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Os compêndios do padre Cardoso copiados pelo padre

José Gonçalves Lage.

Confrontarão para servir de liliello no processo crime, que coutra
este plagiário vac intentar «losé Diogo Pires, proprietário

das obras iitterarias «lo fallecido padre Cardoso

Ini Yol. cm 8.° que conterá mais de 'M paffinas.

Para que o publico possa admirar desde já o plagiato mais descarado, que até hoje lem
sujado os prelos porluguezes, apresentamos aqui, como amostra,

as definições dadas por aquelle insigne mestre e as definições dadas

pelo fecundo escripíor padic Lage I

OONPRONTAÇÃO

:

O PADRE CARDOSO NO SEU COMPENDIO DE RIIETORICA ESCREVEU:

Natureza, fim e divisão da eloquência

§ 2 Eloqneneia é— ít força de dizer dominadora do avimo alheio.

Rhetorica é

—

a disciplina que rege o génio no uso da eloquência.

§ 3 Á natureza pois é que se deve o dom da palavra ; a arte porém teve o seu principio na
observação do que é útil na fala, Ptc. . . li d'aqui se vè que é diversa a origem, diversa

a natureza d'uma e outra ; e assim diversos os objectos, os meios e os fins.

§ 4 Nem è menos evidente onde põe sua mira a eloquência. Todo o homem de siso falando

ou escrevendo, porcerto intenta— ou reduzir os outros a i|ue reconheçam e acrediti'm

alguma verdade;— ou atlralnl-os pelo agrado;— ou delerminal-os pelo impulso. Eis os

fins d'aquella faculdade,— convencer, deleitar, persuadir;— sendo todavia este ultimo o

mais nobre, etc, etc.

O PADRE LAGE NO COMPENDIO DA RETIIORICA. Ol^E ASSIGNA. DIZ:

I

Natureza, fim e divisão da eloquência

I 1 Eloquência é— a forra de dizer dominadora do animo alheio.

Itltetorica 6 — disciplina que rege o génio no uso da eloquência.

I 2 A eloquência deve-se á natureza, a rhetorica á observação do que é útil na fala. Dilferem

uma da outra em cpianto á origem, natureza, objecto, meios e fins.

I 3 Os fins da eloquência sam:

—

convencer, deleitar e persuadir. Convencer é— reduzir os

outros a que reconheçam e acreditem alguma verdade. Deleitar k—attrahil-os pelo

agrado. Persuadir t— delerminal-os pelo impulso. O mais nobre d'este fim é persuadir.

O PADRE .CARDOSO NA SYNOPSE DO BOSQUEJO DE LITTERATURA CLÁSSICA. ESCREVEU:

Historia critica da litteratura clássica

Historia liíteraria em geral, é—um quadro ipio apresenta a marcha dns srioncias c letras

d"um ou mais povos, etc.

Historia critica da litteratura clássica é—a exposição discursiva e juiliciosa d.is phases

de litteratura e do mérito dos escriptorcs, etc'

O PADRE LAGE NOS ELEMENTOS DE LITTERATURA CLÁSSICA, QUE ASSIGNA, DIZ :

e
Historia liíteraria è—um ipindrcj que apresenta o progresso das scienfias e das letras

d'um ou de muitos povos.

Historia critica da litteratura (''— a exposição discursiv.i i^ jnilii-insa das jiliases da litlp-

ratura e do mérito dos escriptorcs, etc. I !
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UM PIRES DE DOGE

ou

BREVE RESPOSTA AO «PLAGIATO

Acaba de estalar n"esta cidade uma bomba de dyna-

mite, atirada ao vento da publicidade por um livreiro da

mesma, de nome José Diogo Pires.

Não devia responder-lhe, porque, sabido o nome e

o caracter do meu afíVontador, estava eu justificado

;

mas, porque nem todos me conhecem, sou forçado a

dizer duas palavras sobre o objecto da questão por elle

levantada.

Tive a infelicidade de ser amigo dedicado deste

homem, e sirva isto de lição a todos os amigos d'elle

;

e nunca lhe dei o mais leve motivo que melindrasse a

sua amizade e muito menos que provocasse uma diíTa-

mação cobarde e indecente.

Vai em cinco annos que o sr. .José Diogo Pires inter-

rompeu comigo as suas relações, o que pouco importa

:

mas, tranquillo no sanctuario de minha consciência, cui-

dei do que me aprazia e desprezei sempre a baixa e

ignóbil injustiça de que era victima.

Eu sabia por informações fidedignas que na livraria

d'este senhor era muitas vezes discutida a minha perso-



nalidade e apreciada bem pouco dignamente ; mas, su-

perior aos tiros mordazes da maledicência e attendendo

á Índole dos detractores, nunca me impressionaram essas

apreciações, retrato íidelissimo de quem as fazia.

Foi decorrendo naturalmente o tempo, sem que hou-

vesse entre mim e aquelle livreiro a mais simples troca

de palavras. Era de presumir que a lima do tempo lhe

delisse a intumescência da ira e do ódio, porque é o que
costuma acontecer ainda com os espíritos mais deprava-

dos ; mas infelizmente não aconteceu assim.

A ira e o ódio, acidulados pela inveja e pelo inte-

resse, longe de se attenuarem, estalaram em ruidosa

tempestade ; e esta, sahindo do pelourinho d"uma livra-

ria, trovejou nas columnas da imprensa.

Emcpianto se ouviam os vagos rumores das amea-

ças e da maledicência, echos quebrados que de quando

em quando me chegavam aos ouvidos, guardei prudente

silencio ; mas hoje, provocado, seria uma cobardia e uma
indignidade deixar transitar em julgado uma diffamação

e não desviar de mim a lama com que o espirito de Me-
phistopheles procura atirar-me n"um papelejo anonymo.

Levanto pois a luva, e sirvo-me, por em quanto, quasi

das mesmas armas do meu aggressor ; mas com a diffe-

rença de que não hei de como elle procurar illudir nin-

guém nem tão pouco faltar á verdade e ao respeito da

lei. O meu único íim é repellir o insulto e esclarecer a

opinião publica sobre a verdade de factos que até hoje,

que eu saiba, não são bem conhecidos.

Prometto pela minha honra ser leal e sincero na

exposição ; e depois avaliem todos os liomens de bem o

que entenderem sobre a justiça da accusação que tão

deslealmente me é feita.

No anno lectivo de 1878-1879 habilitava eu em por-

tuguez e litteratura 34 leccionados, que espontaneamente

me procuraram para os auxiliar com os meus humildes

serviços.

Não lhes fazia muito, porque podia pouco; mas
auxiliava-os como podia.



Adoptava coíifio compendio as Instituições elementa-

res de rhetorica do sr. Cardoso de Figueiredo, livro na

verdade muito bem escripto ; mas, tendo de ser com-

pulsado por creanças, entendia eu que era um pouco

complexo para ellas, principalmente tendo de se habili-

tar em dois ou três mezes.

Parecia-me acertado fazer um resumo ou uma syno-

pse d"este compendio com o fim de auxiliar o estudo

;

mas, respeitador da lei e da propriedade alheia, não

podia tocar-lhe sem licença do proprietário, que já então

era o sr. José Diogo Pires.

Para obter pois esta licença dirigi-me a este senhor,

expuz-lhe como amigo (porque realmente o era) os mo-
tivos da minha pretenção, e, depois de varias reflexões,

concedeu-me a licença pedida.

Todas estas coisas se passaram a sós entre mim e

aqiielle livreiro em conversações de perfeita cordialidade

;

e nunca lhe pedi a licença por escripto, porque isso era

offender um amigo em quem depositava plena confiança.

Tendo obtido o seu consentimento, lancei mão da

obra do sr. Cardoso, transcrevi fielmente o que me
aprouve e descarnei do invólucro da phrase as doutri-

nas íjue julguei mais aproveitáveis.

Eis os factos exactamente como se passaram.

Agora o sr. José Diogo Pires, se menosprezar a

sua honra, pôde negar que me concedeu licença; mas,

se elle se manchar com esta falta de caracter, mostrar-

Ihe-hei que elle foi o editor, e ninguém é editor d'uma
cousa em que não consente.

O facto de elle editar o fascículo que chama copiado

implica a idéa da auctorisação que eu precisava ou da

licença que elle me concedeu.

O sr. José Diogo Pires, na qualidade de proprietá-

rio das obras do sr. padre Cardoso, pode fazer, mandar
fazer ou deixar fazer o que lhe aprouver, porque está

no uso pleno do seu direito; mas, sendo editor da copia,

transformação, extracto ou alteração que se fez da sua

obra, é evidente que prestou o seu assenso.



Logo, se o que eu fiz naquelle compendio de rhe-

torica foi por annuencia do proprietário, como è que

este apparece agora na imprensa lançando-me a nódoa

de plagiário e ameaçando-me com os tribunaes?

O capitalista que voluntariamente abrisse o seu

cofre e mandasse que os seus amigos tirassem a quan-

tia que lhes aprouvesse, poderia cliamar-lhes ladrões"?

Julguem todos os homens de bem com a imparcia-

lidade e frieza de juizes independentes e rectos.

Não me dirijo aos Pires e sua grey, porque, fasci-

nados pela paixão, ou são myopes ou vêem muito pouco

;

mas, dirijo-me aos iiomens ilhistrados e que sabem o

nome ás cousas.

Não me dirijo aos homens do balcão, da praça ou

das espeluncas, porque nada tenho com elles; dirijo-me

a quem se apresenta de gravata e luva branca, a quem
sabe ler e entender, a quem constitue o tribunal da opi-

nião publica, que tem o direito de me julgar.

Não me dirijo aos detractores e invejosos nem tão

pouco aos zoilos mordazes, que se comprazem em cra-

var o punhal da ignominia na dignidade alheia ; diri-

jo-me a todos os homens de intelligencia esclarecida e

que sabem como se organizam os livros de ensino ele-

mentar e secundário entre nós.

Posto isto, passemos a anal.vsar o PLAGIATO para

admirarmos o gigante e a verdade com ijue se apresenta

ante o publico. ,>

II

No principio d'este libello diftamatorio começa o

meu cego detractor por esta epigraphe : — OS COM-
PÊNDIOS DO PADRE CARDOSO COPIADOS PELO
PADRE JOSÉ GONÇALVES LAGE.



Sou muito feliz em vincularem o meu obscuro

nome ao do sr. padre Cardoso ; agradero a fineza : mas
devo dizer ao sr. José Diogo Pires que estas suas pala-

vras encerram a aiTirmacão d'uma falsidade, como hei

de demonstrar.

(Coordenou o sr. padre (Cardoso dois compêndios:

um de rhetorica e outro de litteratura. Organizou-os

como pôde e como sabia, e serviu-se dos trabalhos de

outros escriptores antigos e modernos, nacionaes e

estrangeiros, como elle mesmo confessa.

Não accusamos, antes veneramos muito, a memo-
ria d este benemérito cultor das lettras ; mas para eu

copiar os seus compêndios era necessário, ou que eu
ignorasse as fontes de que elle se serviu, ou que eu ti-

vesse feito algum compendio da mesma disciplina.

Pelo que respeita á rhetorica, provoco o meu dela-

tor e dou toda a minha fortuna, pequena que é, a todos

os calumniadores e d ilTamadores públicos que apresen-

tem um compendio de rhetorica com o meu nome

!

Ora, se eu nunca publiquei compendio nenhum
d'esta disciplina, como é que o sr. José Diogo Pires tem
a ousadia de publicar que eu copiei os compêndios do
sr. padre Cardoso?

E' necessário ser José Diogo Pires para ter a cora-

gem de publicar esta aífirmacão.

E' verdade que fiz uma synopse: mas uma syno-

pse não é um compendio, nem o prejudica antes lhe dá
importância, nem o substitue, nem me consta que essa

synopse entrasse em parte alguma com exclusão da rhe-

torica do sr. padre Cardoso.

As synopses são auxiliares que subsidiam e facili-

tam o estudo, e é da natureza d^ellas não alterar as de-

finições do texto. E' isto o que ensinam todos os ho-

mens que lêem e entendem ; mas quem será capaz de
ensinar talvez um sapateiro a tocar rabecão?

E' verdade que fiz uma synopse e ahi copiei fiel-

mente as definições ; mas para isso solicitei e obtive

primeiramente a respectiva licença do proprietário.
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E o sr. José Diogo Pires não pódc negal-a, porque

foi o editor ; não pôde negal-a, porque recebeu toda a

edição; não pôde negal-a, porque foi o único vende-

dor.

Mais de trinta testimunhas, e algumas d'estas hoje

classificadas porque são bacharéis, estão promptas a dar

testimunho de que foi na livraria do sr. José Diogo Pi-

res que compraram essa synopse que me accusa de eu

ter copiado. E como se explica que este livreiro fosse o

editor e vendedor d'um livro copiado ou contrafeito d'uma
obra de que elle era proprietário, sem que por este fa-

cto consentisse ur copia ou contrafacção do mesmo livro?

Deanto d'isto é necessário estar privado do uso das

faculdades intellectuaes ou ser um caracter ignóbil para

me infamar com a nota de plagiário. Em RilhaíòUes

talvez haja mais coherencia.

Mas ninguém se admire, porque o meu delator é

o sr. José Diogo Pires.

Ninguém deve estranhar, porque o auctor do libello

diffamatorio é o sr. José Diogo Pires.

Ninguém trema de susto, porque o meu accusador

de plagiário é o sr. José Diogo Pires.

Sábio profundo, este homem vê tudo, sabe tudo.

Intelligencia vasta, espirito sagaz, o nosso José Diogo é

capaz de descobrir um plagiário no meio dos antípodas,

se nôs os tivéssemos.

Com a pallidez no semblante, magreza em todo o

corpo, vista torva, dentes rangendo e lingua farpada,

medita sempre ; e, muitas vezes esquecendo-se do logar

em que se encontra, regouga confusamente: Plagiários!

São estes gatunos de lettra redonda a sombra ne-

gra que o trazem cabisbaixo e meditabundo, o pesadelo

que o opprime sempre como o aguilhão d'um grande

remorso.

E d'ahi ou não lê, ou não comprehende, ou não

sabe o que é ser plagiário. Vamos dizer-lh'o por cari-

dade para lhe tirar as cataractas dos olhos.

Plagiário, segundo Moraes e Silva, è o hooien] que
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usa de pensamentos ou expressões alheias como suas, e

sem as referir ao seu auctor.

Repare bem, sr. José Diogo, para nos não atirar

nunca mais como o labéo do descrédito e da injuria.

Para se ser plagiário é necessário usurpar idêas ou
phrases alheias e apresental-as como próprias; e eu

nunca fiz isso, nem o meu implacável e cego delator é

capaz de me apontar uma única passagem alheia que eu
chame minha.

Emprazo todos os Pires e todos os villões e todos

os sábios do pelourinho para que indiquem um único

periodo meu cuja paternidade pertença a outrem

!

No fronstespicio do resumo de rhetorica, diz-se:

Synopse do compendio de rhetorica de A. Cardoso Bor-
ges de Figueiredo, como pôde verificar-se ; nas duas pala-

vras de prologo do mesmo fasciculo diz-se : Não tem este

opiisciduzinho . . . cousa nenhuma de minha lavra, como
pôde vèr-se : e, depois d'uma confissão tão leai e tão

franca, ainda grasnam os corvos a delatar-me de plagiá-

rio!

Que grande disparate ! Sem duvida o meu obcecado
delator não tem consciência do dislate em que cahiu

!

Mas se elle é o sr. José Diogo Pires...

Por egual processo preparei outros trabalhos, hoje

do dominio publico, e n'elles se declara frisantemente

que me não pertence a originalidade.

No prologo das Noções syntheticas de poética escre\i:

Coordenámos uns apontamentos para nos servirem de

guia; e no prologo da Novissima grammatica portu-
gueza, depois de citar os nomes dos nossos primeiros

professores, disse : A todos elles pertence a paternidade
doeste livro.

Pois bem, depois de todas estas franquezas e con-

fissões de lealdade e probidade litteraria, desponta
d'uma esquina um livreiro supinamente ignorante e in-

vejoso, e brada como um possesso : Plagiário

!

Mas se elle é o sr. José Diogo Pires . .

.

No remate do paschim apparecem duas definições
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que este Moiyclio • ousado affirma serem do sr. Car-

doso. Effectivamente encontram-se nas suas obras ; mas
o que posso aliirmar (e a seu tempo o demonstrarei á

luz da evidencia) è que tanto estas definições como a

maior parte das doutrinas que se encontram nas obras

do sr. Cardoso não são exclusivamente d"elle, como
estulta e ignorantemente o julga o meu sincero delator.

E tanto é verdadeira esta aflirmação, que, já antes

do sr. Cardoso, o eximio litterato Soares Barbosa escre-

veu e ensinou quasi tudo o que se encontra nas Insti-

tuições elementares de rhetorica.

Não queremos de modo nenhum ferir a memoria
do fallecido professor do lyceu de Coimbra ; mas. bem
contra nossa vontade, não podemos deixar de apresen-

tar uma amostra.

Disse Soares Barbosa

:

«Os homens. . . receberam da
mesma natureza o dom da pala-

vra...
Quem deu a primeira origem

à eloíiuencia foi a natureza e á

rhetorica a observação.

«Tudo, sobre que ha contro-

vérsia. . . se reduz a uma d'es-

tas três questões : Se existe o

objecto ? Que cousa seja ? e Que
qualidades tenha.

Mas. . . se costumam ás vezes

tirar também os Exórdios das

Circumstaneias das mesmas pes-

soas e causas. . . Circumstaneias

das pessoas são. . . os Parentes-

cos, as Amizades. . .»

Disse o sr. Cardoso no com-
pendio de rlietorica

:

« Á natureza pois é (|ue se

deve o dom da palavra; a arte

porém teve o seu principio na
observação.

E, porque em toda a contro-

vérsia se debate um d'estes pon-
tos— , se existe o objecto ? que
é f que qualidade têm ?

Muitas vezes se toma também
o exórdio das circumstaneias
das pessoas e do assumpto...
Sam circumstaneias das pessoas
— o parentesco a, amizade.»

1 Morycho era um celebre Pires da antiguidade que tinha

por habito estar sempre á porta para ver quem passava e dizer mal
de tudo. D'ahi veiu o conhecido adagio : Stultior Morycho, que,

adaptado ao nosso propósito, talvez se possa dizer: Stultior Pires.
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Isto pelo que respeita ao compendio de rhetorica

;

e, pelo que respeita ao de litteratura, remire-se o igno-

rante e inconsciente detractor no espelho que lhe vamos
oíTerecer, preparado pelo sr. Álvaro Rodrigues de

Azevedo.

Mande ler, porque o ousado Morvcho da Sé Velha

não sabe, e a ignorância tem a pecha de ser sempre atre-

vida.

Disse Ferdinand Denis

:

« Un des plus grandes serviees

de l'Académie des Sciences a

été de publier dès son origine

une foule de livre qui prohahle-

ment n'auraienl pas vu le jour
sans sa fondation . . . on en trouve

la liste dans ses Mémoires.»

«Framisco Dias... On peut
voir ses travaux en ce genre

fcritique) dans les Mémoires de
TAcadéniie et dans les notes de
ses poésies.»

Disseram em parte Ficker

e em parte Geruzez:

« Le chef de cette école fut, .

.

Homére (vers Tan 1000 avant
J.-C.)... jeune encore de gloi-

re... de Mélès^ petit fleuve do
Smyrne, dans le voisinago du-
quel il doit être né. . . Sept vil-

les se disputaient Thonneur de
lui avoir donné le jour. . . Cet
an tique père de la poésie...
prince des poetes. , . passe pour
lauteur de 1'Iliade et de YOclys-

sée. Le preniier de ces deux
poènies enibrasse, en vingt-qua-
tre chants, le court espace de

Disse o sr. Cardoso no com-

pendio de litteratura:

«Um dos mais relevantes (ser-

viços da Academia Real das

Sciencias) é o haver publicado

desde a sua origem uma multi-

dão de livros que, sem a sua

fundação, não teriam visto a

luz, Â lista das utilíssimas

obras que tem publicado se en-

contram nas suas exeellentes

Memorias.»
«Francisco Dias Gomes... Seus

trabalhos n'este género (critico)

podem ver-se nas notas de suas

poesias, assim como nas Memo-
rias da mesma Academia.»

Disse o sr. Cardoso

:

«O chefe d'esta eschola foi Ho-
mero (anu. 1000 ant. de Chr.),

no qual começa a verdadeira

gloria dos gregos na carreira

poética; e que parece ter sido

natural de Smyrna, ainda que
depois de sua morte septe cida-

des se disputassem a honra de
lhe haver dado a luz. Este an-
tigo pae da poesia e príncipe

dos épicos passa por auctor dos

dois divinos poemas, — a Iliada

6 a Odyssea — , cada um em
vinte e quatro cantos ou rapso-
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la dexième année de la guerre

de Troie... Le second racon-

te, également en vingt-quatre

chants, les aventures et les lon-

gues erreus d'Ullysse pendant

ses retours de Troie à Ithaque . .

.

II règne dans... les chants

d'Homèrc une unité ([ui... ne

saurait exister, sans qu'un mè-
me esprit ait preside à sa créa-

tion... Mais quant à la ques-

tion de savoir si le tout cst

rouvrage de Taiitique chef de

Í'ecole, "ou si on lui doit seule-

nientlespreniiersfonderiients. .

.

jamais la critique ne la pourra

résoudre d"uae manière cer-

taine. . . Pendant des siècles ces

chants se conservèrent dans la

niémoires des rhapsodes qui

les allaient récitant avec enthu-

siasnie... lis furent recueillis

et apportés par fragnients dans

la Grèce-Propre par Lycurgue;
confies à Técriture et mis en

ordre par les Diacévastes, par

les quels ils furent encore plus

tard retouchés.D

dias. Deu assumpto á primeira

epopéa o valor heróico de Achil-

les e outros capitães gregos no
cerco de Tróia ; fazem a matéria

da segunda as aventuras e lon-

gos eVrores de Ulysses na volta

de Tróia para Ithaca.

A unidade que reina 'nestes

dois poemas é o que mais ad-

duz a crer que um mesmo espi-

rito presidiu á sua creação:

todavia, se tudo é obra de Ho-
mero, ou se só se lhe devem
os primeiros fundamentos, é o

que jamais a critica poderá re-

solver com certeza. Como quer
que seja, estes cantos se con-

servaram por muitos séculos na
memoria dos rhapsodos, que de
terra em terra os andavam re-

citando, para despertarem o
heroísmo; como fizeram entre

os sceltas os bardos e scaldas,

e entre nós na edade media os

trocadores. Elles foram depois

levados por Lycurgo da Jonia á
Grécia própria, onde os diasce-

vastas os confiaram á escri-

ptuia, e os pozeram por ordem,
retocando-os ainda por varias

vezes.»

Ahi liça a amostra da originalidade dos livros do

sr. José Diogo Pires ; mas, como o livreiro da Sé Velha,

unindo uma ousadia inaudita á ignorância supina, me
ameaça com os tribunaes, desde já declaro que, sem ter

medo do papão, hei de mostrar a todos os Pires que

nada ha original n'estas obras;— que as doutrinas e

ensinamentos que ellas contêem se encontram em outros

escriptores. e nomeadamente em Soares Barbosa, Ficker,

Geruzez, Tlieil e Ferdinand Dcnis;— que essas dou-

trinas, pelo facto de não serem originaes das obras do

nosso José Diogo, não são propriedade exclusiva sua;
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— e portanto que pode usar (i'ellas (jueni quizer, como
quizer e quando quizer.

O direito que o sr. Cardoso teve de quasi só tra-

duzir, como diz o sr. Álvaro d'Azevedo, é o mesmo
direito que tem outro qualipier, e muito mais tendo

solemnemente . declarado que transcrevera; o que a lei

permitte e que o auctor dos livros do sr. José Diogo

nunca declarou.

Eu podia agora transcrever aqui os artigos da lei

que auctorizam o meu procedimento ; mas como, transcre-

vendo-os, ainda a ignorância atrevida me pôde alcunhar

de plagiário, digo ao Morycho da Sé Veliia que consulte

um advogado, e que liie pague para lhe dissipar as trevas

que lhe envolvem o espirito, refractário á verdade e á

justiça.

Ill

Demonstrado que os livros de José Diogo Pires não
contêem doutrina própria do auctor, segue-se como corol-

lario que o direito que este teve de transcrever ou de
modiíicar é o direito que tem todo e qualquer que se

queira consagrar a esta espécie de traballios.

As fontes são communs, e todos se podem aprovei-

tar d'ellas como lhes aprouver, sem que a inveja mor-
daz e ignóbil possa ferir ninguém com o estigma aíTron-

toso de plagiário.

A lei do trabaliio não está limitada aos caprichos

estólidos da ambição e da inveja, nem o devia estar.

E' verdade que ha certas formas na sciencia e na
litteratura, que são communs como as fontes, e algumas
d'estas formas são até invariáveis.

Não se alteram nem convém alteral-as, porque a alte-
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ração prejudicaria a uniformidade do ensino. O sr. José

Diogo porém, chamando seu ao que é de todos, como o

são os clássicos, cahiu no laço que a ignorância crassa,

ou talvez a ignorância vinculada á insensatez, lhe prepa-

raram.

Além d'isso, ainda que uma ou outra definição se

encontrasse exclusivamente nas obras do sr. Cardoso,

desde o acto em que no logar respectivo declarei que
compulsara nossas melhores obras de litteratura e que

d'ellas transcrevera, só um José Diogo me podia accusar

de plagiário.

Estava fechada a porta a todos os Pires, fosse qual

fosse a sua procedência, menos aos que são capazes de

escalar muralhas cuja entrada é franca.

Foram publicados os meus modestos livros, a im-

prensa recebeu-os bem, a junta consultiva approvou os

que lhe foram presentes ; e nunca ninguém os arguiu de

plagiados senão um homem que, em assumptos littera-

rios e scientificos. é completamente analphabeto

!

Mas se elle é o sr. José Diogo Pires . .

.

Por ultimo convêm advertir a este Morycho e a

outros como este que, para se accusar um livro de pla-

giato, é condição essencial que o auctor d'esse livro arro-

gue a paternidade ou chame seu ao que o livro contém

;

e chamar-lh'o-ha quem pública, leal e francamente con-

fessa em cada um desses livros que a paternidade per-

tense aos nossos melhores professores ?

Deante d'esta lealdade e probidade litteraria só a

estupidez, aguilhoada pela perversidade, me podia atirar

esta nódoa ; mas enganei-me. Sahiu das encruzilhadas

da Sé Velha um vendedor de livros e distribuidor de

plagiatos, tocou a busina, chamou o rapazio, fallou aos

gaiatos do reino e salpicou-me de lama.

Mas se elle è o sr. José Diogo Pires . .

.

Em conclusão, para mostrar a deslealdade do meu
detractor, devo dizer que, tendo-se elle referido á syno-

pse de litteratura do sr. Cardoso, que diz por mim
copiada, consta esse opúsculo de cinco folhas de impres-
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são, e n'elle se traeta mui ligeiramente apenas da litte-

ratura grega, latina e portugaeza.

Nada mais se contém no referido livro ; e os Ele-

mentos de litteratiwa por mim assignados constara de

vinte e uma folhas de impressão e um resumo de quasi

três. Tracta-se nestes Elementos, mais ou menos detida-

mente, das litteraturas hebraica, indiana, egypcia, pér-

sica, chineza, grega, latina, medieval, portugtieza, hes-

panhola, franceza, ingleza, allemCi e italiana.

Agora dirigindo-me, não aos Pires nem aos loucos,

mas aos homens illustrados e sensatos, pergunto: como
se pôde copiai- d'um livro para outro a(iuillo que elle

não tem?
A quanto leva a cegueira e a paixão

!

Sem duvida o meu delator parece que se escapou

da praça ou de Rilhafolles. Só o Morycho da Sé Velha

pôde argumentar com esta coherencia

!

Mas se elle é o sr. José Diogo Pires . .

.

Agora devo expor ao publico a razão doesta diffa-

mação calculada e ha muito premeditada pelo meu pro-

vocador. É o (fue passo a fazer.

IV

o sr. José Diogo Pires è um livreiro-editor, ha
muitos ânuos domiciliado n'esta cidade. Tem prestado

grandes serviços á instrucção, ao municipio, ao paiz e

ao seu bolso.

Em Coimbra é elle em demasia conhecido e porisso

desnecessário desmascaral-o : mas, se o não fosse, era

chegada a hora de o apontar ás multidões e de o tornar

immortal em lettra redonda.

Pacifico e conciliador por indole. fui provocado por
este senhor a entrar num combate, jjara mim muito



desagradável : mas, violentado a entrar na liça, não hei de
ser eu que cobardemente volte as costas ao meu injusto

e cego aggressor.

Nunca temi fanfarronadas nem tremo facilmente

perante as tempestades preparadas adrede por um
livreiro, a quem convém despejar sobre mim ou sobre

os meus modestos trabalhos a cornucopia da sua ira, da
inveja e do descrédito.

O sr. José Diogo Pires é proprietário d'uns livros

(pie, sem serem modificados e melhorados,, não satisfa-

zem hoje ás prescripções dos programmas de ensino; e

eu, longe de vaidade, tenho preparado uns modestos
compêndios, (jue, não se impondo a ninguém, foram
approvados pela Junta consultiva dinstrucção publica e

têem tido consumo.
Sujei assim os prelos portuguezes

!

Julgou-me este liomem um concorrente perigoso,

como se o campo das lettras e das sciencias não fosse

commum para todos os cultivadores.

D'aqui as iras, d'aqui os ódios, d'aqu! os pliigia-

tos.
Alguns d'esses livros são agora melhorados, e con-

vém aos interesses do proprietário cortar as silvas que
lhe podem embaraçar o caminho.

Pelo que se vê, a occasião é propicia e o nosso

homem sabe aproveital-a.

Não o conteve o respeito á verdade, á justiça e á

própria dignidade, nem pôde abafar o sentimento mes-
quinho (jue asylava no peito.

Comprimia no coração uma paixão ignóbil, e preci-^

sava descarregar sobre uma victima, fosse ella quem
fosse.

Fui eu o escolhido para a expiação d'esta alma pe-

nada, evadida das catacumbas de S. Christovão ; e agora

aqui estou esmagado pelos raios da tempestade fuzilada

do pelourinho da Sé Velha.

Intendeu o sr. José Diogo que me matava moral-

mente espalhando uma peste de Plagiatos contra quem
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nunca lhe fez mal, a não ser o de ter sido seu amigo

dedicado. Talvez se enganasse no seu plano egoista, e

brevemente terá o desengano.

Nunca se sobe por cima de victimas e de cadáve-

res. Pensaram sempre assim os homens de bem, menos
o sr. José Diogo, que intendeu immortalizar-se com a

sua obra, como Erostrato incendiando um templo.

O movei que o arrastou ao libello difíamatorio foi

a inveja, inílammada pela sede do ouro. Considerações

nenhumas o prenderam.

Offuscada a razão, perturbado o espirito tacanho e

pouco esclarecido, rompeu este homem, como se fosse um
louco, n'esse papelejo indecente, retrato vivo de quem
o publicou, se é certo que as obras traduzem os homens.

Mas se elle é o sr. José Diogo Pires . .

.

Aqui está o meu delator, tal qual se apresentou

perante o publico.

Julgue-nos agora quem quizer, mas com a razão

fria de magistrados inlegerrimos.

Não se pôde exercer bem o logar de juiz sem ouvir

ambas as partes. Aqui está auctor e reu: a opinião

publica lavre o seu veredictum.

Não peço absolvição
;
peço justiça, que todo o ho-

mem de bem tem obrigação de fazer.

E pelo que respeita ás ameaças de que está impre-

gnado o meu libello difíamatorio, aqui declaro solemne-

mente que as não temo, que estou prompto a responder

e que aguardo o adversário tranquillamente no campo
para que me chama.

Por ultimo previno os pacificos habitantes da cidade

que podem passar socegadamenteá Sé Yelha. Habita

alli perto o sr. José Diogo Pires. É um cidadão bemfa-
zejo e os transeuntes nada toem que receiar.

Pôde atravessar a rua quem quizer, porque o transito

é livre; mas, se alguém quizer acautelar-se, não pôde
ser accusado de nenhuma imprudência.

Este homem é bom, muito recto, muito prudente
p muito justo.



Í8

Ahi fica um esboço do que elle ê. Para outro dia

offereceremos o seu retrato, que pintaremos o mais fiel-

mente possivel. Vamos preparando as tintas e limpando

as armas para o futuro combate, que não provocamos,

mas que acceitamos e a que não tugimos.

(Coimbra, C de jullio de 1883.

yí~oe ^m-iK^ali^s ítam.
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o Ml DE LETRA REDONDA

BESPOSIA AO FOLLICllO IMIICIADO Cí^

UM PIRES DE DOGE
DO

Padre JOSÉ GONÇALVES LAGE

<'Sao estes gatunos de letra redonda a
sombra negra. ..»

Padre Lage^ Um fires de Doce, pag. 8.

«Assim são os ladrões: na casa da sup-
lilicação chamam-se infames^ quando os
senteliceiam, o que é poucas vezes: mas
nas ruas, por onde andam de continuo em
alcateias, tèiii nomes nmito nobres; porque
uns são Godos, outros chamani-se Cabos, e
Xarifes outros : mas nas obras todos são
piratas.

»

P.^ AntoíNio Vieira, Ai'te de Furtai',

eap. II.

COIMBRA
IMPRENSA OTTERARIA

RUA DO CORPO DE DEUS

1883





JjATOl DE LETRA REDOIA

RESPOSTA ÍO FOlLICULfl IMITtllADO

UM PIRES DE DOGE
DO

Padre JOSÉ GONÇALVES LAGE

«São estes gatunos de letra redonda a
sombra negra. ..»

Padre Lage, Um Pires de Doce, pag. 8.

«Assim são os ladrões: na casa da sup-

plicação chamain-se infames, quando os

sentenceiam, o que é poucas vezes: mas
nas ruas, por onde andam de continuo em
alcateias, têm nomes muito nobres; porque
uns são Godos, outros chamam-se Cabos, e

Xarifes outros : mas nas obras todos são

piratas.

o

P.*' António Vieira^ Arte de Ftirlar,

cap. II.

COIMBRA
IMPRENSA OTTSÍl&»5A

RUA DO CORPO DE DEUS

1883
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O torpe saciipanta, de quem recebemos ha dias um
pires lie doce envenenado, é um ratão baixo, tronchudo, de

aspecto alvar e gelatinoso, tonsurado segundo o rito, e que

passeia em liberdade, insuspeito á policia, pelas ruas alcan-

tiladas da velha Coimbra.

Envergado n'uma batina sebacea, com a volta de cam-

braia enfartada das gorduras ecclesiasticas da pescoceira,

botas cambadas de fadista, e unhas negras de porcalhão,

surge-nos em toda a parte este ratazana de sacristia, con-

versando com toda a gente em linguagem melliflua e unctuosa,

acolythada de gestos irrequietos de intrujão.

Chama-se José Gonçalves Lage, é oriundo de Serra-

quinhos, roça approximadamente pelos 50 annos, e só tem,

que se saiba, uma proíissão conhecida, á parte a de sacrifi-

culo pactuado com o diabo : — explorar-me para ir vivendo.

Este irrisório franca-tripa, amedrontado pela imminencia

d'um processo crime, que vae ser a revelação provada das

suas gamberrias litterarias, metteu-se de improviso a foUi-

culario, e expectorou contra mim a samurra viscosa da sua

lingua viperina, n'uma serie de babuseiras e calumnias, que

o filiam legitimamente na tolerada geração de Calino, o pa-

triarcha da asneira

!

Nas considerações que me proponho fazer sobre este

notável exemplar de rachitismo, não é propriamente ao cha-



morro que respondo ; na edade a que este pedaço de padre

conseguiu chegar, com todas as manhas características dos

fradépios corruptos, oscillante como um pêndulo entre o

mentecapto o o malandrim, não é já possivel que a verdade

e a justiça lhe desembestem as garras traiçoeiras, obrigando-o

a entrar cabisbaixo e vergonlioso nos apriscos do arrepen-

dimento,

V Está tão encoirado na trapaça e no cynismo o serra-

quinhoso, que, por mais agudo e bem temperado que seja o

ferro, não ha meio de lli'o enterrar nos calos do espinhaço.

Leva-me principalmente na publicação doeste folheto o

intuito de mostrar, a quem o quizer ver, o histrião litterario

do mais desengoncado feitio que é dado contemplar em ter-

ras portuguezas.

O safardana declara que promeUe pela sua honra ser

leal e sincero, e é esta declaração a única garantia do vo-

mito que se alastra pelas 18 paginas impressas que elle

arremessou, como nocivos miasmas, aos quatro ventos da

publicidade. É indispensável, portanto, que o publico saiba

o que é a honra d'este brejeiro ; e, já que teve a ousadia de

se mascarar de homem honesto, convenço-me de que pratico

uma acção meritória despedaçando-lhe a mascara, e provando

que essa honestidade é feita de papelão pintado que só deve

ser consentida nos três dias pantagruelicos do carnaval.

De resto, sempre é bom esclarecer uma questão em que

este pandorga pretende fazer a treva para que durmam, invi-

síveis e ignoradas, o somno do esquecimento as bastas gen-

tilezas que lhe nasceram no cérebro rabisecco, em trabalho

de parceria com os mais grosseiros 6 perversos instinctos.

Historiemos

:

Em 1879 era-me absolutamente desconhecido o sacri-

panta em questão.



Um dia, porém, entrou-me na livraria, com a face rapada

e o modo serapliico dos predestinados para intermediários

entre Deus e o homem n'este valle de lagrimas em que vive-

mos. Deu-me para gostar do pantafaçudo do padre, e esta

incauta e amaldiçoada sympathia foi-se gradualmente avigo-

rando com o tempo, na franca, generosa e prestadía amisade

que lhe dediquei.

Entrámos por vezes em desafogadas permutações de

confidencias a respeito da nossa vida ; contava-lhe dos meus

negócios e ouvia em troca das minhas sinceridades impruden-

tes um acervo de mentiras, com que a sua refinada hypo-

crisiá arcliitectava artificialmente uma existência immaculada,

replecta de sacrificios á honra, tranzida de difficuldades dolo-

rosas de fortuna e posição, que commoviam o burlavam a

um tempo a minha ingenuidade.

Derreteu-se por largos mezes o sansadorninho em ter-

nuras assucaradas que me lisonjeavam o paladar. Estimei-o

deveras, e acabei por depositar n'elle a mais cega e bem
castigada confiança.

Um dia entrou mais expansivo e alegre que de cos-

tume.

«Venho fazer-lhe uma proposta, Pires.»

E propôz:

«Quer o meu bom amigo editar uma obra minha, que

é duma triplice vantagem, porque lucra com ella a mocidade

estudiosa, eu e você?»

Respondi-lhe aífirmativamente.

«Não se espante do que lhe vou dizer, continuou elle,

tenho uns apontamentos de Rhetorica para uso dos meus dis-

cípulos e que facilitam bastante o estudo d'aquella disciplina

;

parece-me que lucraríamos, publicando-os você no mesmo
formato da Rhetorica do padre Cardoso, e vendendo-os con-

junctamente com ella.»

«Sendo assim, retorqui eu, e não prejudicando os meus

livros, tenho muito prazer em lhe editar os apontamentos

;

mande você o original.»



E, para serenar duvidas, aflirmou-me que eu não sol-

freria prejuizo.. antes tiraria interesse com a publicarão dos

apontamentos «aos quaes eu chamo— accrescentou elle sor-

rindo— a minha chouriça.)^

Mal pensava eu os incommodos que me dariam as chou-

riças d'este cevado!

Poucos dias depois, voltou com o original, que me chei-

rou logo a chouriça; mas não desembrulhei, por attenção

com o sacripanta, a quem pedi o favor de levar tudo para

a imprensa da Universidade sob a responsabilidade do meu

nome, ficando unicamente a seu cargo a revisão das provas.

Foi correndo a publicação até que um dia, quando já

estava no prelo a ultima folha, fui avisado por uma pessoa

de credito de que a tal chouriça do padre não passava d'uma

cópia servil e textual do Compendio de Rhetorica do sr.

padre Cardoso de Figueiredo, cuja propriedade me per-

tence. Fui immediatamente verificar.

Era verdade.

Os taes apontamentos tinham por titulo:

Rhetorica abreviada ou Synopse do Compendio de Rhe-

torica de A. Cardoso Borges de Figueiredo^ coordenada

para uso dos seus leccionados^ por— J. G. Lage—
Coimbra— 9, Largo da Sé Velha, 10—1879—Livraria

Central de J. Diogo Pires.

Comparei o texto dos dois livros, e convenci-me do pla-

giato que victimava os meus interesses e castigava a minha

boa fè illudida.

Procurei em seguida o padre, que não estava em casa.

Algumas horas depois era elle que entrava na minha. Mos-

trei-lhe o procedimento menos leal que tivera comigo, e que

sentia mamente excitada a minha admiração, visto como con-

fiava n'elle e o reputava homem de bem, e accrescentei que,

não podendo consentir na publicidade doesta obra, ia proce-

der judicialmente contra a sua fraudulenta ousadia.



Respondeu-me que eu tinha razão, porque elle se não

havia exphcado com clareza, mas que, desejando a continua-

rão da minha amisade, me pedia que não recorresse aos tri-

bunaes, visto que se podia remediar tudo mandando eu con-

duzir da imprensa para minlia casa todas as folhas publica-

das e fazendo da edição o que me parecesse a bem do meu
interesse.

Ponderei-llie ainda que me eia devida uma indemnisação

da despeza feita, a que elle tinha dado causa.

N'esta triste situação, curvado na mais bajuladora humil-

dade, e como quem encontra uma solução salvadora, res-

pondeu em guisa de supplica : «O Pires pôde, se quizer,

fazer-me um grande favor: vender ás folhas para os meus

discípulos, antes de inutilisar a edição, tantos exemplares

(juantos sejam percisos para inteiro pagamento do que dis-

pendeu.»

Tive dó do sacripanta sabujo e dócil, e prestei-me ainda

uma vez a servil-o, mas com a condição de virem os estudan-

tes munidos d*um bilhete d'elle, porque eu não desejava lazer

a venda do livro senão aos seus discípulos.

Assim se fez. Realisei portanto uma venda restricta e

obsequiosa da Rhetorica Abreviada aos estudantes que me
apresentavam o bilhete combinado, em que o francelho,

cedendo á voluptuosidade de reminiscências suinas, escrevia,

referindo-se ao parto sacrílego do seu cérebro: «O portador

é meu discípulo. Pôde entregar-lhe um exemplar da minha

chouriça. »

Não vendi a mais ninguém as folhas da Rhetorica Abre-

viada, que não apparece nas minhas estantes, nem annun-

ciada nos catálogos das minhas edições, e que também não

mandei a nenhum dos livreiros com quem estou commer-

cialmente relacionado.

Mais tarde, e sem que tivesse apurada a despeza que

liavia dispendido, vendi a peso para embrulhos âo sr. Abílio

Augusto Martins todos os exemplares que [lossuia; tive no

entanto a delicadeza de ticar com a folha do frontispício de



cada exemplar, para evitar que o nome do padre íosse achin-

calhado n'um dos lugares de Coimbra maisconcorrido por

estudantes.

Talvez tivesse feito melhor expondo este padre de

pim—pam—piim aos tiros d'uma troça justificada.

Esta é a historia do primeiro opúsculo de Rhetorka pla-

giado do livro do sr. Cardoso pelo sacripanta Lage.

Fica pois assentado:

1." que eu não auctorisei a copia das minhas edições,

mas, na mais desgraçada boa fé, me prestei a ser editor de um
manuscripto que por delicadeza e conílança não vi antes de

mandar para o prelo

;

2." que por palavras e por factos me desonerei do en-

cargo, exprobando-lhe o procedimento cobarde e fraudulento, e

retirando da imprensa essa obra que documentava por egual um
plagiato infamissimo e um logro damais indiscutível pehntrice.

Posto isto, parece que o sacripanta, respeitando, como

aíTirma, a minha propriedade, ficava inhibido de fazer uma
nova e idêntica publicação. Mas não aconteceu assim; e, em-

bora o depravado me formulasse claramente a ameaça de

publicar todas as obras de que sou proprietário, declarando

nos prólogos os auctores de quem as copia, eu, franca-

mente, não o imaginava capaz de tão corajoso descaramento.

Por isso me surprehendi de admiração ao entrar-me em
casa um livreco. em cujo frontispício se lê:

Apontamentos de Oratória ou Subsidio dos exames de portu-

guez— Para uso dos seus alumnos, por— José Gonçal-

ves Lage— Coimbra— Livraria Portugueza e Estran-



geira do editor Manuel d'Almeida Cabral— 163, Rua

da Calçada, 165—1883.

O serraquinhoso ir este abominável impresso não fez mais

que reproduzir o outro que eu abafei; apenas o rebaptisou

com titulo differente, introduziu-lhe umas ligeiras modiílca-

rões, copiadas em todo o caso d"outros pontos da Rhetorica

que me pertence, e fel-o acompanhar d'um Appendice acerca

dos diversos géneros de discursos prosaicos, reproduzido dos

Logares Selectos dos Clássicos Portiiguezes do sr. Cardoso de

Figueiredo, cuja propriedade também è minha!!

Então já viram um santilão de mais desaforada pouca

vergonha?! Introduz-se como um bicho de traça nos meus

livros, e, pelo caminho que vae levando, não deixará de roer

emquanto me não reduzir tudo a farellos!

Eu tinha-lhe na verdade promettido não o chamar aos

tribunaes em relação ao impresso de 1879; mas, pelo que

respeita ao segundo, declaro desde já que nãí» me sinto

inclinado á mesma benevolência.

Diz o tranquiberneiro a pag. 5 do Pires de doce:

«Parecia-me acertado fazer um resumo ou uma syiw-

pse d'este compendio, com o fim de auxiliar o estudo; mas

respeitador da lei e da propriedade alheia, não podia tocar-

llie sem licença do proprietário que já então era o sr. José

Diogo Pires^.

Ora agora pergimto ao sacripanta qual a razão por que,

reconhecendo em 1879 que necessitava da minha licença para

tocar na minha propriedade, entendeu que para repetir o

mesmo facto em 1883 a podia dispensar? Não continuo eu

a ser o proprietário da Rhetorica do sr. Cardoso de Figueiredo?

Se alguém me vendesse este taramelo de sachristia,

palavra d'honra que o comprava para fazer . . . guano

!

Porei portanto de parte o primeiro impresso, isto é, a

Rhetorica abreviada publicada em 1879.
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É exclusivamente pelo segundo, quero dizer, pelos Apon-

tamentos de Oratória que chamo o traficante aos tribunaes.

começando pelo da opinião publica.

E antes de seguirmos mais longo, vem a propósito notar

a esperteza d'este lorpa de Seriaquinlios, referindo-se no

Pires de doce á publicação de 1870, e não tocando sequer na

de 1883, que de nenhum modo auctorisei!

Mas, porque não quero deixar sem resposta o Pires

de doce envenenado que este pateta me olTereceu, examinal-o-

hei da primeira á ultima pagina, respondendo á proporção

que as torpezas litterarias e moraes se forem succedendo.

É este o processo mais simples : transcreverei os perío-

dos do meliante referidos á pagina respectiva no folheto, e

irei pouco a pouco mostrando ao publico boquiaberto as dro-

gas, mixtiforios e falsas panacéas, de que o cliarlatão se serve

para o illudir e corromper.

A pag. 3 do Pires de doce escreve o trampolineiro

:

« Tive a infelicidade de ser amigo dedicado d'este homem

e sirca isto de lição a todos os amigos d'elle».

Grande amigo na verdade!

Procurou sempre explorar-me, abusando da contiança

que me inspirou, lesando os meus interesses, e invadindo e

usurpando fraudulentamente a minha propriedade. O bem

que a sua amisade me fez não o desejo ao meu maior ini-

migo.

Elle afinal reconhece a qualidade e valor d'esse delicado

sentimento, quando escreve a pag. 1 7

:

a Entendeu o sr. José Diogo Pires que me matava mo-

ralmente espalhando uma peste de plagiatos contra quem
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nunca lhe fez mal, a não ser o de ter sido seu amigo

cado.y»

Que soberbo ratão ! Considera como um mal a amisade

dedicada que tem pelos outros.

Eu peço licença também para avisar os amigos do pa-

dreca, se por acaso lhe resta algum, da pureza de intenções

com que elle os estima.

Este Judas é assim: beija a face do seu amigo como

(jualquer cão hydrophobo pôde osculai' as canellas diun ca-

minheiro incauto

!

Pag. 4:

(íEu sabia por informações fidedignas que na livraria

doeste senhor era muitas rezes discutida a minha persona-

lidade e apreciada bem pouco dignamente; mas. superior aos

tiros mordazes da maledicência e attendendo d índole dos

detractores, nunca me impressionaram essas apreciações, re-

trato fidelissimo de quem as fazia.))

A quem se refere o microcephalo n'este arrasoado?

Covarde por temperamento, não cita nomes. Mas que

lhe agradeçam os amigos respeitáveis que frequentam a mi-

nha livraria, os quaes por certo não descem a discutir a

personalidade do serraquinhoso. O mais que podem discutir

é se o serraquinhoso tem personalidade.

A pag. 4, 6 e passim, revela o clavicorneo zunidor um
impertinente desdém pelos livreiros, homens de balcão, etc.

lia effectivamente no nosso officio humilhações descon-

soladoras e pungentes como, por exemplo, a de ver, portas

a dentro das nossas lojas, patifórios da estatura e raça d'este

asqueroso tonsurado que não respeita a propriedade alheia,

e que, portanto, deve imaginar-se em casa dos outros como

se estivesse na sua própria.

E' questão de lhes estar com o olho em cima revistan-

do-os á saída por precaução.
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Ainda a pag. 4, depois de declarar que se serve das

mesmas armas do seu aggressor (que sou eu), continua

:

«Mas com a differença de que não hei de como elle pro-

curar illudir ninguém nem tão pouco faltar d verdade e ao

respeito da lei.y>

E quasi a seguir

:

a Prometio pela minha honra ser leal e sincero na expo-

sição ; e depois avaliem lodos os homens de bem o que enten-

derem sobre a justiça da accusação que tão deslealmente me

é feita. r>

Não existe de certo em todas as cinco partes do mundo,

a não ser talvez nas cálidas regiões dos hottentotes, um sel-

vagem de mais honradas intenções. E' realmente prodigioso

que de entre as moitas ásperas de Serraquinhos surgisse

cousa tão avelludada e branda como se me aflgura este

refmadissimo marzôco

!

Não procura illudir ninguém: coitado do bom tartufo,

cuja vida é uma longa cadeia de traparas na verdade incon-

cebíveis em tão apostólico varão !

Para conhecer e apreciar esta crystallina existência nas

suas mais afamadas peripécias, basta ir-lhe na piíigada desde

que abandonou os pastos natalícios de Serraquinhos até aos

nossos dias de amargurada paciência.

Em Braga, por exemplo, vèmol-o repuUular em obras

de santidade falsificando letras para o que, segundo é fama,

tem pericia e firmeza manual de effeito seguro ; mas, como

as grandes qualidades são quasi sempre mal havidas por

invejosos e descontentes, o desventurado biatôrro viu-se

obrigado a demandar a Hespanha, por onde se furtou homi-

siado á acção da justiça que o perseguia.

Confrange-se o coração da gente ao contemplar o infor-

túnio preparado quasi sempre aos beneméritos pela socie-

dade que os não comprehcnde. Ora vejam este exemplo

!

Mas descance, Lage, que a posteridade não pôde dei-

xar de lhe fazer justiça ! A palma do martvrio. que você
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conquistou durante dois annos de disfarce em terras hespa-

nholas, peço-lhe que a não perca : seria uma pena que lhe

não completasse a toilette com que você ha de subir ao ceu,

porque decididamente está-lhe guardada uma apotheose entre

nuvens de algodão em rama, auréolas de enxofre e surdina

na orchestra, como no Santo António do sr. Braz Martins

!

Depois de Braga, o Maranhão.

Que fizeste no Maranhão, ó meu dedicado amigo ?

Ainda o não sei, porque a morosidade dos paquetes não

se compadece com a impaciência nervosa das nossas pesqui-

zas ; mas convenço-m^e de que nada perderás com a demora,

porque, á maneira das lesmas e caracóes que vão deixando

a baba viscosa na linha do seu trajecto, tu certamente foste

espalhando por onde passaste o perfume indelével da tua

honra.

Com muita paciência e algum olphato tudo se porá a

descoberto.

Ha sete annos que o Maranhão ejaculou em Coimbra

este frascario de camandulas e ripanço. E parece-me que

lançou raizes fundas n^este abençoado torrão, d'onde ha de

ser difficil transportal-o inteiro para qualquer quarto parti-

cular da penitenciaria de Lisboa.

E', pois, Coimbra o theatro das suas façanhas mais

recentes.

Elle não procura illudir ninguém; entre as proezas

vergonhosas, que de constante pratica, haja vista o procedi-

mento desleal que teve comigo de quem se dizia amigo dedi-

cado, e as subtilezas velhacas de que usou para illudir a

boa fé e ignorância de uma governante do fallecido padre

Cardoso, a qual se queixava de que o sacripanta a enganara

e pozera na rua depois de se ter feito á posse de todo o

dinheiro que constituia o amparo e refugio da sua velhice.

E para o leitor se convencer da lisura com que o ser-

raquinhoso o não illude, basta que se reporte por alguns

momentos á pagina 10 do Pires de doce, onde elle, para avil-

tar a probidade litteraria do sr. padre Cardoso, transcreve
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algiins períodos da Rhetorica d'este escriptor confrontan-

do-os em parallelo com a tradnecão de Oiiinctiliano por

Soares Barbosa. Adeante mostraremos a ausência de brio

e o descaro com que esta alimária perigosa mutila, nas

transcripções que faz, os periodos traduzidos por Soares

Barbosa, com a intenção perversa e calculada de fazer entrar

na berlinda dos plagiaiios aquelle benemérito cultor das

letras, como elle hypocritamente lhe chama a pag. 7.

Todos os homens de bem, a cujo critério o sacripanta

se soccorre, podem desde já avaliar, depois do que deixo escri-

pto e ainda antes do muito que tenho a escrever, a estremada

honra pela qual este guilhote lhes promette ser leal e sincero

na salabordia com que os estafou em 18 paginas de leitura.

Continuemos pacientemente na dissecação do serraqui-

nhoso.

A pag. o do Pires de doce, referindo-se ao Compendio

de Rhetorica do sr. Cardoso, escreveu elle:

uMas tendo de ser compulsado por creanças, entendi eu

que era um pouco complexo para ellas, principalmente tendo

de se habilitar em dois ou três mezes.-»

Gomo os meninos devem ir saturados de Rhetorica para

o lyceu!

É dillicil á primeira vista comprehender como este

pitosga habilita em dois ou três mezes uma creança para

exame.

Mas explica-se:

Imagine o leitor que dois mezes antes dos exames o

sacripanta annuncia que possue um— salva-calouros de efíi-

cacia preciosa, que custa apenas oOO réis. Os caloiros cor-

rem a salvar-se com a anciã de pequenos náufragos perdi-

dos. O padre então prescreve-lhes uma dieta rigorosa da

sua chouriça. Pega depois n'um menino, virgem em Rheto-

rica, rapa-lhe cuidadosamente a cabeça, e applica-lhe sobre

o craneo as paginas humedecidas dos seus Apontamentos,

como se faz com os sinapismos de Rigolot.
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O menino não se meclie durante uma hora por dia, em

dois mezes d'esta cura que faz lembrar a das escrophulas.

É olaro que os elementos chimicos, de que se compõem os

tropos e as íiguras, vão sendo lentamente absorvidos pelo

cérebro, que não reage.

^0 dia da prova o menino paga uma moeda d'oiro ao

curandeiro, vae para o exame cheio de confiança pelo menos,

e . . . Uca reprovado.

Só assim!

Ora vejam como se governa este charlatão!

A pag. 6 afilrma com supremo cynismo:

nQiie ê respeitador da lei e da propriedade alheia. ^^

Prova-se isto com tudo o que fica escripto: os Aponta-

mentos de Oratória, que o sevandija acaba de copiar d'uma

obra sem licença do seu proprietário, são um docum^ento irre-

futável.

A pag. 6 estrema o trapaceiro as pessoas ás quaes se

dirige na estulta diatribe contra mim

:

«... dirijo-me aos homens illustrados e que sabem o

nome ás cousas.-»

E mais abaixo

:

«... dirijo-me a qiiem se apresenta de gravata e hmi
hranca.y)

E finalmente

:

«... dirijo-me a todos os homens de inteUigencia escla-

recida e que sabem como se organizam os livros de ensino

elementar e secundário entre nús.y)

De modo que os divide em três classes:

I .* Os que sabem o nome ás cousas

;

á.-' Os que se apresentam de gravata e luva branca

;

3." Os que sabem como se organisam os livros de en-

sino primário e secundário.

Sejamos methodicos e pacientes.

Pelo que respeita aos homens que constituem a I.*
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classe, peigunto : — que nome darão elles a um sujeito que

usurpa fraudulentamente a propriedade aliíeia?

Em relação aos que tão pomposamente figuram na 2.*

classe, nada lhes posso dizer senão que estão muito bonitos

e muito bem trajados.

Quanto aos cavalheiros que se encontram agrupados na

3.* e ultima classe, não devo deixar de fazer algumas consi-

derações.

Y. ex.-''% meus senhores, praticariam uma obra de cari-

dade ensinando a este ignorante destemido como é que or-

ganisaram os seus compêndios.

Mostrem-lhe primeiramente a generosa intenção que tive-

ram de facilitar o estado da mocidade e de bem servir o

seu paiz dotando-o com livros bons e salutares. Em seguida

indiquem-llie as muitas obras de que se seccorreram e sobre

as quaes meditaram em longas horas de um trabalho cora-

joso e desfibrante, no isolamento dos seus gabinetes, ou no

silencio oíTicial das bibliothecas publicas.

Depois, colligidos os apontamentos e formado o plano

do livro, refiram ao pangaio o modo como o executaram

preenchendo as lacunas dos compêndios anteriores, e harmo-

nisando quanto possivel as exigências dos programmas com

as circumstancias especiaes de tempo e capacidade dos alu-

mnos.

Por ultimo peguem v. ex.''' num verrumão possante e,

com todas as suas forças sommadas, procurem abrir um
rombo na cabeça d'esta emperrada besta.

E' possivel que v. ex.*% quando extrahirem o ferro,

vejam sair uma cousa branca parecida com miolos. Não se

assustem: é sumaúma.

A operação deve ter por íim introduzir-lhe a ideia de

que fazer um livro não é copiar outro, e que v. ex."' para

a organisação dos seus compêndios revestiram, o que apren-

deram, em forma sua, n\im estylo próprio e característico,

etc, etc.

O serraquinhoso naturalmente conta-lhes depois o sys-
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tema que segue no fabrico dos seus compêndios ; mas, para

a hypothese de se calar, eu llies digo o que elle faz e como

se tem condecorado com as lionras de auctor de vários origi-

naes opúsculos.

Tomamos para exemplo os Apontamentos de Oratória

que nos estão mais á mão.

Passou-se o caso do modo seguinte:

Sentiu o panasqueiro a intenção de me usurpar a pro-

priedade da Rhetorica do sr. Cardoso de Figueiredo, e de

se vingar do desprezo com que eu o repelli.

Pediu emprestado um exemplar, abriu-o e poz-se a

copiar tudo que lhe fez conta desde a primeira palavra até

á ultima. Depois escreveu um prologo, em que revela haver

tomado por foijte e guia o grande humanista Soares Bar-

bosa. Mandou tudo para a imprensa, e começou a berrar

por toda a parte que era auctor de mais um livro.

Amanhã, se quizer ser o auctor da Historia de Por-

tugal do sr. Pinheiro Chagas, por exemplo, empregará o

mesmo systema, e o sr. Pinheiro Chagas lia de aguentar-se

ou chamal-o aos tribunaes.

De modo que, se o systema inaugurado por este malan-

dro se ATilgarisasse sem protestos nem resistências, haveria

dentro de pouco tempo uma confusão tão emmaranhada na

propriedade litteraria, cjue ninguém poderia estremar ao certo

quem escrevia as obras de quem as copiava!

É o mais acalentado ideal do cogumelo de Serraquinhos

:

absorver o auctor no plagiai'io.

Antropophago 1

Deem-lhe tempo e não o contrariem; verão o que este

omnívoro expectora.

Continuemos com o Pires de doce. Diz elle a pag. 7:

a Sou muito feliz em vincularem o meu obscuro nome ao

do sr. padre Cardoso,' agradeço a finezay>.

Ora essa, padre, por tpiem é, não tem nada que agra-

decer.

2
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A sua provada aspiração é a camaradagem das suas

cópias com os originaes do sr, padre Cardoso, pondo tudo

no mesmo nivel; e, como não é capaz de subir á indepen-

dência litteraria d"aqueUe benemérito escriptor, pretende

fazel-o descer ao pântano do plagiato em que vossa reveren-

díssima se acocora e refresca em semicupios permanentes.

Pois desde já lhe aííirmo que, primeiro que vossa re-

verendíssima consiga o seu intento, hão de apodrecer-lhe as

partes mergulhadas como lhe apodreceu a mioleira.

Prosegue o javardo a pag. 7

:

«Pelo que respeita d rhetorica. provoco o meu delator e

dou toda a minha fortuna, pequena que ê, a todos os calu-

mniadores e diffamadores públicos que apresentem um com-

pendio de rhetorica com o meu nome.y>

E depois

:

«É verdade que fiz uma synopse; mas uma synopse não

é íim compendio ...»

É o que vamos ver.

Synopse pôde tomar-se em dois sentidos : próprio e

derivado. Synopse no primeiro sentido é o resumo d uma
obra feito de modo que possa ver-se toda como n'um painel.

No segundo sentido, synopse é synonymo de compendio.

Mas o sacripanta não pôde chamar synopse no sentido

próprio ou etymologico ao seu trabalho, que é extenso e se

mede por muitas paginas de impressão.

Logo, o que elle escreveu foi uma synopse no sentido

derivado, quero dizer, um compendio.

O serraquinhoso, apesar de habilitar meninos em dois

mezes para o exame de rhetorica, revela-se-me acidioso em
synonymia.

Pois aconselho gratuitamente mestre pancracio a que con-

sulte Constâncio, o mais auctorisado dos nossos philologos,

assim como também Moraes e Silva, fr. Domingos Vieira e

todos quantos lexicographos colher á mão.

Verá que o não engano, e dispenso-o de me agradecer.
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Mas, se o patife escreveu um compendio, é minlia a sua

fortuna ! . .

.

Ainda não. A fortuna, segundo elle, é talvez para quem

lhe apresentar a palavra compendio impressa no frontispicio

de obra sua.

Pois bem ; mas, se para haver o direito de chamar com-

pendio a um livro, é necessário que essa palavra se lhe leia

no titulo, qual o direito com que o serraquinhoso chama

compendio ao livro que o sr. padre Cardoso intitulou Insti-

tuições Elementares de Rhetorica ?

E, para que não haja duvida, transcrevemos da pag. 9

do Pires de doce o seguinte:

«No frontispicio do resumo de Rhetorica (refere-se á

que publicou em 1879) diz-se: Synopse do Compendio de

Rhetorica de A. Cardoso Borges de Figueiredo. >)

Portanto, o livro do sacripanta, que é a copia d'esse

compendio, deve também ser um compendio.

Mas é o próprio sacripanta que o confessa a pag. IG

do Pires de doce com a modéstia assucarada de um jesuita:

«... e eu, longe de vaidade, tenho preparado uns mo-

destos compêndios ...»

Apanhei-te, cão ! E' minlia a tua fortuna ; estou inde-

mnisado.

Certamente o sacripanta, como ainda não escreveu em
nenhum dos frontispicios das obras que tem publicado a

palavra compendio, logo que cliama compêndios áquellas obras,

é porque entende que para o serem não necessitam d'aquelle

baptismo.

Portanto, á sua Rhetorica abreviada ou aos Apontamen-

tos de oratória posso eu chamar compendio.

E chamo, porque quero a fortuna do padre, que não

deve ser tão pequena como elle diz, attendendo a . . . varias

cousas.

Não se metta em logomacliias, toleirão. Discuta ideias,

se pôde; e, se não pôde, cale-se.
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Oaçâmos novamente o meliante; pag. 8:

((Mais de trinta testimunhas, e algumas (Testas hoje clas-

sificadas porque são bacharéis, estão promptas a dar testi-

munho de que foi na livraria do sr. José Diogo Pires que

compraram essa synopse que me accusa de eu ter copiado. y>

Tem pilhas de graça o rol tias testimunhas que o sacri-

panta produziu ; são mais de 30, entre as quaes se encon-

ti-am alguns bacharéis classificados.

E' caso para duvidas serias o terem sido classificados

bacharéis, que, quando meninos e moços, roeram durante os

dois mezes de habilitação a chouriça do padre. Não acredito

decididamente, a não ser que este arremedo de cura Santa

(^ruz se me apresente capitaneando um troço de bacharéis, em

que eu descubra partidos, prémios, accessits, e pelo menos

algumas distincçijes.

Então, sim senhor, dou a mão á palmatória.

Mas isto agora foi graça ... o que a bestiaga quer

dizer é: «mais de trinta testemunhas, e algumas d'estas qua-

lificadas, porque são bacharéis.»

Adivinhei?

Kelerindo-se a pag. 8 ao modo incoherente como eu

procedo, diz elle:

((Em Rilhafolies talvez haja mais coherencia.))

E" possivel; nada me admiro de que, continuando a ler

as pachuchadas d'este onagro, eu vá lá dar comigo ; mas,

antes d"isso, é justo e natural que o serraquinhoso plagiário

dè entrada no Limoeiro, onde, segundo me consta, também

se encontra mais honradez.

Pag. 8

:

((. . .0 nosso José Diogo é capaz de descobrir um pla-

giário no meio dos antípodas, se nós os tiressemos.y^

E sou.

Levem-me este padreca em viagem ao Pacifico, e, exa-

ctamente no ponto em que a longitude e a latitude nos pro-
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vam que não temos antípodas, atem-lhe ao pescoço uma

corda a cuja extremidade se prenda um enorme pedregulho,

e atirem-me com elle ás aguas.

O padre mergulhará e ficará de molho, até que um dia

cu me resolva a ir pescar um plagiário n"aquelle mesmo

ponto.

Que a verdade é a seguinte: se fosse possivel verifi-

car-se esta adorada hypothese do mergulho do sacripanta,

eu afinal preferia não o pescar.

Ainda a pag. 8:

«.Vão estes gatunos de letra redonda a sombra negra que

o trazem cabisbaixo e meditabundo, o pesadelo que o opprime

sempre como o agiiilhão d'wii grande remorso^.

É um grito de consciência. E foi este philanthropico

periodo que me tirou dos embaraços que me enleavam na

escolha de titulo para este folheto. Forneceu-m'o o gatuno,

como a si próprio se chama o sacripanta.

Obrigado, e continue-me a fallar verdade, porque a

primeira vez que me não mentiu prestou-me logo um bom

serviço.

A pag. 8 até 11, fazendo uma cabriola de nigromante

finório, pretende o criminoso sandeu mostrar que não me-

rece ser acoimado de plagiário, e diz:

(í Plagiário, segundo Moraes e Silva, ê o homem que usa

de pensamentos ou expressões alheias como suas, e sem as

referir ao seu auctor-».

E, como nas duas palavras de preambido da Rhetorica

Abreviada o archi-zote tinha cautelosamente confessado que

alli não ha cousa nenhuma da sua lavra, esta confissão leal

e franca, continua elle, abona a sua probidade litteraria,

e absolve-o de toda a culpa.

Não lia de certo um gatuno mais atrevido e desvergo-

nhado. EUe confessa que se apoderou da propriedade de

outrem, que metteu sobrepticiamente a unha de milhafre na
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algibeira do transeunte, que a retirou á vista de todos cheia

de oiro de lei e de valiosas pedrarias, e que assim se locu-

pletou, descarada mas licitamente, á custa alheia.

A confissão do crime absolve-o inteiramente do feio

attentado: elle declara que roubou, e tanto basta para que

ninguém o possa em boa hnguagem dizer um ladrão digno

das galés.

Mas, oh deuses immortaes, se isto assim fosse, quem

poderia julgar-se a coberto dos larápios, quem seguro na

conservarão do seu exclusivo direito de propriedade?! Que

novo communismo é este que se apoia na auctoridade dos

lexicograplios para negar a existência do roubo, e absorver

assim o que é de cada um no que deve ser de todos?!

Um padre pretendeu já legitimar o regicídio, outro o

assassinato e a prostituição. Ao padre Lage cabe a gloria de

legitimar o furto para se absolver de uma criminosa impro-

bidade.

Levante-se-lhe pois um altar entre os infames moralis-

tas do jesuitismo

!

Salve, apologista do furto, honrado gatuno de letra

redonda, virtuoso plagiário de Serraquinhos, três vezes salve!

Mas o conspícuo patarata hmita-se á propaganda das

suas engenhosas theorías sobre a legitimidade do fLirto litte-

rario. Elle conhece, embora dissimule ignoral-a, a terrível

disposição do artigo 576 do Código Civil, que define a pro-

priedade litteraria declarando que o auctor de um escripto

goza da propriedade d'esse escripto, e que essa propriedade

consiste, para o auctor, no direito exchisivo de reproduzir e

negociar a sua obra. Elle sabe perfeitamente, porque a leu

em letras de fogo, a disposição do | í." do mesmo artigo

576 — , explicativa e complementar da anterior, que ape-

nas concede aos auctores o direito de citar-se reciprocamente^

e de copiar os artigos, ou passagens, que fizerem a bem do

seu propósito, com tanto que indiquem o auctor, o livro ou o

periódico a que as citações ou os artigos pertencem. E elle não
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ignora que estas disposições foram illudidas, fraudulenta e

vergonhosamente, pelo astucioso sacripanta.

Copiar servil e textualmente uma obra alheia, e declarar

de um modo vago que a obra não é sua, será respeitar a

propriedade litteraria, definida e garantida pelo Código

Civil?

Será. Mas, meu innocente amigo, emquanto houver entre

nós tribunaes e leis, sempre que um gatuno de letra redonda

se apoderar das obras que me pertencem, eu gritarei inva-

riavelmente :

— Aqui d'el-rei que me roubam!

Mas, afinal, de que escriptor' copiou elle a sua Rheio-

rica ?

Todos o sabem, menos o próprio copista.

Nas dtias palavras de preambulo da Rhetorica Abre-

viada, diz:

«É ttm resumo fiel e textual do compendio. v {Compen-

dio é a Rhetorica do sr. Cardoso de Figueiredo).

E nas duas palavras de prologo dos Apontamentos de

Oratória (reproducção da obra anterior) emenda assim:

aServiu-nos de fonte e guia o grande humanista Soares

Barbosa ...»

Então em que ficamos, ó destemido trampolineiro ?

A quem plagiaste o teu miserável impresso? ao sr.

Cardoso de Figueiredo ou ao grande humanista Soares Bar-

bosa?

O troca-tintas não lesponde, mas a verdade é transpa-

rente e esmagadora.

*
*

Depois da gatunice a calumnia aos mortos.

A pag. 10 do Pires de doce diz o vil calumniador

:

«... já antes do sr. Cardoso, o eximio Uíterato Soares
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Barbosa escreveu e ensinon tudo o que se encontra mis iiisti-

tiiirões Elementares de Rlietorica.»
'

A pag. 12 :

«... heide mosirar... que nada lia origiiml u'cslas

obras (as do sr. Cardoso de Figueiredo).»

E a pag. 13:

(í Demonstrando que os Ucros de José Diogo Pires não

conteem doutrina própria do aiictor.

.

.»

E, para provar que o sr. Cardoso de Figueiredo escreveu

na Rhetorica o que já havia escripto Soares Barbosa, apre-

senta como amostra a tabeliã seguinte

:

Disse Soares Barbosa

:

|

Disse o sr. Cardoso no com-
pendio de rhetorica:

«Os hoiiieiis. . . receberam da
j

«Á natureza pois é ({ue se deve
mesma natureza o dom da pala- o dom da palavra; a arte porém
vra... teve o seu principio na observa-

Quem deu a primeira oritrem ã
|

(^,ão,

eloquência foi a natureza e á rhe-

torica a observação. i

«Tudo, sobre que bacon trover- I E. porijuc em toda a eonfro-

sia... se reduz a uma d'estas três
\

versia se debate um d'cstes pon-

(|uestões: Se existe o objecto? Qm
j

tos— , se existe o objecto? que é?
cousa seja ? e Que qualidades te- que qualidade têm f

nha.

Mas... se costumam às vezes Muitas vezes se toma também
tirar também os Exórdios das Cir- o exórdio das circunistanciãs das
cumstancias das mesmas jiessoas pessoas e do assumpto... Sam
e causas... Circumstancias das circumstancias das pessoas — o

pessoas são... os Parentescos, as parentesco, a amizade.»
Amizades...»

Em todo este nevoento embroglio attesta o sujo padreca

a mais supina ignorância aggravada com a mais estólida

má fé.

Em primeiro logar, elle attribue a Soares Barbosa o

que pertence a M. Fábio Quintiliano.

O padre ignora que as Instituições de Oratória são

d"este escriptor latino, e (pie o nosso conJiecido e illustre

humanista Soares Barbosa apenas as traduziu em linguagem
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poilugueza, illustrando a traducção com notas criticas, his-

tóricas e rlietoricas. Os trechos da taboa apresentada no

Pires de doce, attribuidos pelo ilhistre lorpa ao nosso insi-

gne Soares Barbosa, pertencem pois a Quintiliano, e só a elle.

Chega até aqui a párvoa ignorância deste reles copista.

Em segundo logar, o chato intellecto do sachrista leva-o

a usar de uma artimanha já muito estafada pelos escribas

insignificantes como elle. Para illudir incautos e chamar para

outra parte a attenção da critica, que o deixa na triste con-

dição da besta esfolada, o que faz o astuto padreca?

Trunca miseravelmente os trechos que julga servirem

ao seu propósito, omitte os periodos que lhe convém, e adul-

tera tão artificiosamente a doutrina de Quintiliano, que chega

a metter nojo a patifaria do sacripanta.

Querem ver o que escreveu Quintiliano (traduzido por

Soares Barbosa,) e como o sr. Cardoso de Figueiredo apro-

veitou as suas doutrinas, revestindo-as de nova forma, tanto

no methodo como na dicção, adaptando-as ao estado actual

do ensino, e omittindo ou accrescentando o que o seu escla-

recido espirito e a sua grande illustração lhe aconselharam?

E querem ver ao mesmo tempo como o escriba podri-

calho, copiou servilmente a doutrina e a forma deste ultimo

escriptor ?

Aqui apresentamos um quadro instructivo, tão completo

quanto possível, que rectifica o do parvajola, e mostra a sua

indecorosa má fé. Eil-o

:

Disse Quintiliano: Escreveuosr.Car- O padre Lage co-

doso de Figuei- piou assim :

redo

:

^

Nem nos deve demorar
muito tempo esta questão

:

Qual seja a origem da elo-

quência ? Porque quem ha
que duvide que os homens
loijo que foram creados rc-

eeljorani da mesma Natu-
reza o dom da palavra,

Á natureza pois é

((ue SC deve o dom
da palavra; a arte

poréní teve o seu
principio na observa-

ção do que é útil na
fala.

(§3).

Eloquência

Rhelorica

A primeira deve-sc
á natuieza; a segun-
da á observação do
que é util na falia.

(M).



^6

Disse Quintiliano: Escreveu o sr. Car-

doso de Figuei-

redo :

que é certamente o funda-

,

mento da Eloquência; que
o interesse foi quem foz

que os homens se applieas-

!

sem a cultivar e augmen-
tai" este dom; e que emfim
a Arte e o Exercício foram
os que lhe deram a ultima 1

perfeição ?
|

(Liv. i, cap. ví, i i).
j

Quem deu pois a pri-

meira origem á Eloquên-
cia foi a JSatureza, e á
Rhetorica a Observação.
Porque assim como os ho-
mens observando que umas
cousas eram saudáveis...

(Cit. cap.j § II).

A maior parte dos Au-
thores fizeram três Estados
geraes. Estes mesmos traz

Cicero no seu Orador, e

julga que tudo, sobro que
ha controvérsia ou conten-

da, se reduz a uma d'es-

tas três questões : Se exis-

te ? Que cousa seja ? e Que
qualidade tenha?

Antigamente seguia eu
a opinião da maior parte

dos Authores, que faziam
três Estados Racionaes a
saber de Conjectura, De-
finição e Qualidade, e um
Legal. Estes eram para
mim os estados geraes. Di-

vidia pois o Legal em cinco

espécies, a saber : Da letra

da Lei e seu espirito, Das
Leis contrarias, Do argu-
mento da Lei, Da ambi-
guidade da mesma, e da
Translação.
Agora porém sou de pa-

recer {que dos geraes se

pôde omittir o "quarto, e

que basta a primeira divi-

Em toda a contro-

vérsia debate se um
d'estes pontos : — se

existe o objecto ? que
é ? que qualidades
tem? Logo são três

os estados, principal-

mente no furo : — de
conjectura, de defini-

ção Q de qualidade.

Estado de conje-

ctura — é quando a
questão versa sobre

a existência ou pos-

sibilidade do facto.

Estado de definição— ó quando a ques-

tão versa sobre a na-

tureza do facto e so-

bre o nome que se

lhe deve dar.

Estado de quali-

dade — é quando a
questão versa sobre

as qualidades do ob-

jecto ou acção.

(i 19).

O padre Lage co-

piou assim:

, E, porque em toda
I a controvérsia se de-

I

bate um d'estes pon-
do s, — se existe o

; objecto ? que é ? que
' qualidades tem ? —
j

porisso são, maior-
! mente no foro, três

;
os estadoSj — de con-
\jectura, de definição,

\

de qualidade. — No
primeiro, discorren-

do por conjecturas,

a questão é sobre a
existência ou possi-

bilidade do facto . .

.

No segundo, versa a
questão sobre a na-

tureza do facto e so-

bre o nome que se

lhe deve dar. . . No
' terceiro emfim ques-
tiona- se sobre as qua-
lidades do objecto ou
acção. .

.

(i 24).
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Disse Quintiliano: Escreveu o sr.Car- O padre Lage co-

doso de Figuei- piou assim:

redo

:

são, em que dissemos que
os Estados eram ou Rácio-

naes ou Legaes.

(Liv. I, cap. XII, § ii).

Mas alèm das Pessoas e

das Causas se costumam
ás vezes tirar também os

Exórdios das Circumstan-
cias das mesiiias pessoas e

causas. Circumstancias das
pessoas são, não só as

prendas de que ha pouco
fallei, mas os Parentescos,

as Amizades, as Regiões

mesmas, e as Cidades, e

tudo o mais que diz res-

peito á pessoa do réo que
defendemos.
(Liv. II, cap. I, art.i, §iii).

Aos Exórdios tirados das

Pessoas, das Causas e das
Circumstancias accrescenta

Tlieophrasto o Exórdio ti-

rado da Oração do adver-
sado, qual parece ser o de
Demosthenes a favor de
Ctesiphonte, em que pede
aos Juizes advogar a sua
causa pela ordem que bem
lhe parecer, e não pelo

modo que o Accusador lhe

tinha determinado no fim

do seu discurso.

(Cit. cap., § iv).

Muitas vezes se

toma também o exór-

dio das circumstan-

cias das pessoas e do
assumpto. .

.

São circumstan-

cias das pessoas — o

parentesco, a amisa-
de, a pátria, etc:
— as circumstancias

do assumpto são— o

tempo, a occasião, o

lagar. .

.

Emfim, se atten-

derdes ao que antes

de vós disse sobre o

mesmo assumpto o

antagonista ou o con-

corrente, o seu dis-

curso poderá ser fon-

te do vosso exórdio,

e occasião de conci-

liardes a benevolên-

cia.

Muitas vezes se

toma também o exór-

dio das circumstan-
cias das pessoas e do
assumpto.

As circumstancias

das pessoas são— o
parentesco, a amisa-
de, a pátria, etc.

As circumstancias

do assumpto são— o

tempo, a occasião, o
togar, etc.

Mas emíim, seat-
tendermos ao que an-
tes de nós disse sobre

o mesmo assumpto o

antagonista ou con-

corrente, o seu dis-

curso pôde ser fonte

do nosso exórdio e

occasião de conciliar-

mos a benevolência.

(§ 5o).

(i H5).

Este quadro serve-nos apenas como exemplo. Se o po-

dessemos fazer em pequeno espaço, mostrariamos que na

Rhetorica Abreviada e nos Apontamentos de Oratória do

trapaceiro infecto não ha um único periodo nem uma única

palavra, que não seja directamente copiada e torpemente

subtrahida das Instituições Elementares de Rhetorica do

sr. Cardoso de Figueiredo.

Mas, para se defender com torpezas, que é o seu cilicio
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predilecto, o scvandija calumnía a honrada memoria de am
dos escriptores mais prestantes do paiz, pretende conspurcar-

llie o nome pondo-o ao seu lado como plagiário e máii co-

pista, e atira á publicidade com uma aílirmação tão ousada e

petulante, que só um pifio gatuno se não envergonha de con-

sumar esse indecoroso attentado.

Tal è o rafado mariola e o depravado calumniador fjue

a um tempo me explora e me aggride

!

A pag. 12 escreve:

« Que nada ha original fiestas obras (as do sr. Cardoso

de Figueiredo)».

E logo depois:

«... que essas doutrinas, pelo facto de não serem ori-

ginaes das obras do nosso José Diogo, não são propriedade

exclusiva sua ;— e portanto que pôde usar d'ellas quem qui-

zer, como quizer e quando quizerr^.

Agora nega-me a propriedade que me concede a pag. 5,

6 e 7, nomeadamente quando me desfecha aquelle palavreado

indigesto por causa da licença que me pediu

!

Então querem um saltimbanco mais completo?

Nem de encommenda! Tudo isto para demonstrar que

os meus livros são res nullius, e que elle pôde desencabres-

tar-se e pastar n'elles a fartar, como nas tenras pradarias de

Serraquinhos.

Pois paste, paste, que lhe hão de sair caras as coimas,

visto que não estou resolvido a pegar n'um cacete para o

lançar fora das extremas do que me pertence.

Pag. 14:

Fallando dos seus modestos livros, diz elle:

«. . ,a junta consultiva approvou os que lhe foram pre-

sentes; e nunca ninguém os arguiu de plagiados senão um
homem que, em assumptos litlerarios e scientifícos. (> comple-

tamente analphabeto ! 1^

E também proprietário, esqueceu-se de accrescentar, e
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é n'esta ultima qualidade que eu faço finca-pé. Advirto, no

entanto, que me não pesa o liaver até hoje tido o bom senso

de me não metter a fazedor de compêndios, o que seria fácil

mesmo a um analpliabeto que adoptasse o s\ stema do sacri-

panta.

Gonheço-me, sei que nada valho em assumptos scien-

tificos e litterarios, e só me pesa o ter por companheiro,

em taes incompetências, esta gralha theologica, que se enfeita

com as pennas dos meus pavões.

Pelo que toca á junta consultiva, cujas deliberações

tanto assopraram o sapo, e á qual um homem de espirito

chamou a Tribimeca de instrucção e recreio^ remetto-o para

o que o sr. Alves de Sousa escreveu a propósito da mesma

junta na sua critica— A Grammatica Nacional e a portaria

que a impoz ás escolas.

E ficarei vingado.

A pag. lo promette o pascacio que vae explicar ao

publico a razão do meu protesto contra o procedimento

d'elle; desboca-se, portanto, num estultiloquio cerebrino que

convém destrinçar, para que o leitor aprecie as porporções

em que o malandro e o patola se combinam no capitulo

concliiãente do Vires de doce.

Começa por dizer que eu, como livreiro editor, tenho

<íprestado grandes serviços d instrucção, ao municipio, ao

pai: e ao meu bolso».

O sacripanta, n"este periodo, pretende ahocanhar-me

com as presas hervadas de ironia os bons créditos de que

gozo no uso correcto c legitimo da minha profissão.

Mas não o consegue. Õs serviços prestados á instrucção

pelos meus livros são attestados pela maioria dos professores

portuguezes que espontaneamente os adoptam '

,
pelo numero

' Em Coimbra, por exemplo, uenhum dos respeitáveis professo-

res, tanto públicos como particulares, desceu á baixeza de adoptar os

plágios vergonhosos do sacripanta, apesar dos humilhantes esforços <]ue

elle tem empregado para o conseguir.
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das edições que já contam, e também pelo facto significativo

de os haver o serraquinhoso preferido a quaesquer outros

para plagiar e vender como cousa sua.

Se elles não fossem bons, decerto os não faria alvo das

suas predilecções chamando-os á saccola de litterato mendicante.

Mas o que deveras me espanta é que este reloucado,

depois de me ter obrigado a despezas inúteis, determinadas

pelas fraudes e enganos da sua Índole patranheira, ainda

reúna o descaramento bastante para fallar no meu bolso!!

Eu tenho prestado ao meu bolso os serviços que se pres-

tam todos os homens da minha profissão, comprando livros

para revender. Se eu nada ganhasse nas vendas, e me man-

tivesse ao balcão exclusivamente por amor da humanidade,

acabaria por morrer de fome, a não ser que recorresse aos

expedientes illicitos de que este sabujo se costuma servir

para viver.

Parece-me, portanto, mais verdadeiro e relacionado com

os factos que o serraquinhoso, logo depois de lembrar os ser-

viços que eu tenho prestado á instrucção, ao município e ao

paiz, termine por se referir ao bolso d'elle e não ao meu.

Adeante. Pag. 15 e 16:

((Pacifico e conciliador por Índole, fui provocado por

este senhor a entrar n'utn combate, para mim muito desa-

gradável (tem razão!)/ mas, violentado a entrar na liça, não

hei de ser eu que cobardemente volte as costas ao meu injusto

e cego aggressor».

Ora aqui lhes apresento, meus queridos leitores, o sacri-

panta revestido da mais digna e beatifica humildade christã.

Pacifico e conciliador, diz elle. Parece mesmo estar a gente

a vel-o com a cabeça inclinada sobre o peito, mãos postas

em cruz, rosto macilento dos jejuns, e corpo macerado dos

cilícios, a fallar-nos das santas qualidades que o caracte-

risam, com os lábios seccos e os olhos húmidos do muito

que resou e chorou sobre os nossos peccados. Coitadinho

d'eUe! Ha de ser canonisado, juro-lh'o eu.
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Mas logo depois accrescenta:

<íNunca temi fanfarromdas, nem tremo facilmente

perante as tempestades preparadas adrede por tim livreiro,

ele, etc.»

•Lá se vai tudo quanto Martha fiou

!

Elle afinal não é o humilde, o prudente, e o concilia-

dor por Índole, que nós acabámos de pintar com as tintas

seraphicas de Ticiano. Não ! Elle é terrivel ! Elle é medonho

!

«Nunca temi fanfarronadas, nem tremo perante as

tempestades í>, ruge elle agora, empertigado n'uma attitude

ameaçadora, com os olhos injectados de cóleras terrestres,

beiços espumantes, cachaço rubro e coroa suarenta. Jesus,

que vai tudo raso! Porque, no brandir o varapau em feiras

e arraiaes, não ha farçola que se anteponha a este embrave-

cido tonsurado.

O que será de mim ! Elle grita que está prompto para

a lucta, e desafia-me rangendo os dentes anavalhados.

Já despiu e arremeçou para o lado, n'um gesto irreve-

rente, a sotaina e o breviário, olha-me de soslaio, arregaça

as mangas da camisa, deixando ver os braços cabelludos,

trava da navalha de ponta e mola, e corre para mim. .

.

— Aqui d'el-rei ! . .

.

Â pag. 16 escreve o jalofo:

«.Julgou-me este homem um concorrente perigoso, como

se o campo das letras e das sciencias não fosse commum para

todos os cultivadores».

É extraordinário este cultivador! Mas porque não lhe

dará antes para cultivar batatas e rabanetes?

Imagina o sacripanta que, pelo facto de ser commum o

campo das letras e das sciencias, elle pude a seu talante

plagiar o que lhe parecer.

Alto lá ! N'este campo, como em todos, está determi-

nada e garantida a propriedade particular.

Aqui, onde o pi'oprietario e o editor exercem seu com-

mercio, só pôde ter ingresso a pessoa que ^^er munida ou
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ffiie já está edificado.

Eu comprei a propriedade das obras litterarias do sr.

padre Cardoso, e posso portanto hoje chamar-lhe minlia.

Pergunto, pois, a este idiota com que titulo se apre-

senta no campo das sciencias e das letras?

Não traz dinheiro, nem traz ideias. Vem pé ante pé,

(hirante a noite, salta o muro, corta sorrateiramente os fru-

ctos do trabalho alheio, e arrisca-se a levar um tiro do

guarda, que é a auctoridade competente que está no pleno

direito de desfechar contra sua reverendíssima os artigos

applicaveis do Código Penal.

Mas, se o sacripanta não tem talento para ser auctor,

nem dinheiro para ser editor, porque não segue o nosso

conselho? Arranje uns palmitos de terra em Serraquinhos,

por exemplo, e semèe-lhe cevada, de que se pôde ir ahmon-

lando, sem importunar ninguém.

E então, sim, que se pôde dar ares de cultivador.

Antes d'lsso não

!

, Vejamos a ultima arremettida d'este pacovio.

Pag. 17:

<(Por ultimo previno os pacíficos habitantes da cidade

que podem passar socegadamente d Sé Velha. Habita alli

perto o sr. José Diogo Pires. É um cidadão bemfazejo e os

transeuntes nada tèem que receiar.»

O sacripanta diz a verdade.

Ha muito que o não vejo passar por defronte da minlia

livraria. A consciência puxa-lhe a rédea, e desvia-o dos lega-

res em que a bengala justiceira d'um cidadão bemfazejo lhe

pôde medir a largueza da região lombar.

Podem, portanto, passar socegadamente á Sé Velha os

pacíficos habitantes da cidade, na certeza de que não levam

perigo de roçar por tão desaforado patife. As encruzilha-

das da Sé Velha regeneraram-se desde o dia em que o medo

afugentou o poltrão.
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Guardei muito de propósito para o fim d'este trabalho,

(jue já vae longo, n resposta a dois periodos que o miserá-

vel teve a forca de escrever e a impudência de publicar.

São os seguintes

:

Pag. 3

:

«Mo devia responder-lhc, porque, sabido o nome e o

caracter do meu a/frontador, estava eu justificado; mas,

porque nem todos me conhecem, sou forçado a dizer duas

palavras sobre o objecto da questão por elle levantada. y>

E a pag. 13:

í(Em Coimbra ê elle em demasia conhecido e porisso des-

necessário desmascaral-o ; mas, se o não fosse, era chegada

a hora de o apontar ás multidões e de o tornar immortal em

lettra redonda, y»

Intimo em voz bem alta este abominável pandilheiro a

que refira um qualquer acto praticado por mim, que ponha

manchas no meu caracter e fira o melindre da dignidade que

idolatro.

Sou muito conhecido em Coimbra, diz bem; o meu

passado está patente ; não tenho escaninhos secretos em que

se guardem infâmias, e, por muito que rebusque, não logrará

encontrar uma torpeza que por egual me comprometta e o

justifique.

Um dia em que me convenci de que o serraquinhoso

era um pulha, tranquei para elle as portas da minha casa : hoje

franqueio-lhe os dominios da minha honra, e dasafio-o a entrar.

Tem campo largo para pesquisas, senhor abutre; veja,

pois, se, entre os dilatados horizontes de 23 annos de um
trabalho escrupuloso e honesto, consegue descobrir cousa

podre que lhe mate a fome.

Não prolongará demasiadamente a svndicancia que lhe

3
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tolero ; afeito como anda á treva esmagadora da sua cons-

ciência, deve sentir-se mal no ambiente illuminado e puro

das existências tranquillas.

Se o clarão da manhã atordoa os noctívagos que pro-

curam, n"um vòo incerto, a sombra das taliscas em que

vivem, também este morcego de cathedral ha de ser escor-

raçado pela luz, e voltará entontecido á cornija esburacada

que o proteje.

A razão, por que o malandro é tão fácil em settear a

honra alheia, está no despreso que tem mostrado pela sua.

A honra é uma flor singular, melindrosa e delicada

como a virgindade, que, perdida uma vez, perdeu-se para

sempre. Muito custosa de tractar, esta flor de preço não

pôde viver em todas as temperaturas.

Necessita do calor d"uma grande altivez, da luz diima

consciência immaculada, e quasi sempre é regada com lagri-

mas de amargura desconhecida.

Os vermes que rastejam pelo mundo appetecem-na de

preferencia ás outras flores, e procuram covardamente, du-

rante a noite, viciar-lhe a seiva e corroer-lhe as pétalas ne-

vadas.

O sacripanta possuiu, como toda a gente, essa flor me-

lindrosa. Foi elle próprio o verme que a corcomeu, babado

de luxurias, envolvido no lodo, depravado pelo cynismo.

No logar da llor nasceu um cardo ouriçado de espinhos.

Quando o verme pretende morder na reputação de alguém,

o cardo estende as folhas, apprehende-o, contrahe-se e fere-o.

O sacripanta doe-se.

Esse cardo é o remorso.

Não contente de me defraudar a propriedade, deseja

também abocanhar-me a honra, mas não o conseguirá. Tenho

por mim a opinião publica, o credito de que gozo, a lei, os

tribunaes, e, sobre tudo, esse cardo bemfazejo que de conti-

nuo lhe policia as intenções e castiga a perversidade.

E. como nunca terá ensejo de apontar ás multidões um
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facto qualquer que me deslustre, ficará por todos havido como

um calumniador da mais requintada infâmia.

Mas., quando eu fosse um corrupto, que auctoridade

poderia assistir a tão rasteiro estropalho para me accusar '?

Em Braga foi elle, como já disse, processado por falsario.

Era então Arcebispo Primaz o ex.™° e rev.*"" sr. D. José

Joaquim de Azevedo e Moura, um dos ornamentos do alto

clero portuguez, homem de grandes talentos e virtudes, bem-

fazejo e convictamente respeitador da classe a que pertencia.

Pois foi este bondoso prelado quem fez em juízo a partici-

pação de que o sacripanta falsificara certidões, com as quaes

alguns estudantes se matricularam no primeiro anno do semi-

nário em 1863

!

A gravidade da queixa excitou por tal modo a indigna-

ção publica, que o serraquinhoso se viu obrigado a fugir

para a Hespanlia.

Dois annos passados voltou a Portugal. Foi preso no

Porto e conduzido a Braga, onde respondeu em audiência

geral no dia 17 de maio de 1865.

O tempo que espaçou entre o crime e o julgamento, a

clemência natural dos nossos jurys, a compaixão que desper-

tava um frangalheiro de coroa aberta, com apparencias de

dolorosa contricção, humildemente assentado no banco dos

réos, conseguiram absolvel-o ; mas o tribunal da opinião

publica continuava a fazer pesar sobre o miserável o seu tre-

mendo veredictum.

Não poude arrostar com o desprezo dos que o rechaça-

ram, por indigno, d'uma sociedade convulsionada pelo seu

procedimento escandaloso; deixou, portanto. Braga desinfe-

ctada da sua presença, e, passado tempo, fez-se á vela para

o Maranhão!

E é este o homem que pretende desmascarar-me e dizer

ás multidões o meu nome deshonrado?!

Em Coimbra, o seu grande ideal, a sua constante preoc-
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cuparão tem sido a conquista, por todos os modos, do espo-

lio do illustre morto, o sr. Cardoso de Figueiredo. Não con-

tente de lhe plagiar as obras, quiz também apossar-se do

dinheiro que legara á sua governante.

Apresentou-se em casa d'aquella senhora sem a conhe-

cer, como um fanatisado pelas qualidades do fallecido escri-

ptor e offereceu-lhe a mais bizarra protecção em homenagem

á sua memoria.

Convenceu-a de que a situação d"ella melhoraria vivendo

junctos na mesma casa, e a pobre senhora, illudida na sua

confiança, acceitou de bom grado uma proposta que foi o

motor da sua desgraça.

Decorridos poucos dias, extorquiu-lhe com promessas

unctuosas a pequena fortima que herdara, constituída em
coiipom no valor de I:600á>000 réis. Em seguida despediu-a

e pôl-a na rua.

Negou-lhe por muito tempo o dinheiro que ella recla-

mava, torturada de profimdos e amargurados desgostos, ven-

do-se repentinamente reduzida a uma pobreza que a enre-

dava de diíliculdades c a cobria de vergonha. Sem dinheiro,

sem titulos, empenhou as poucas jóias que possuia para se

alimentar, queixando-se a toda a gente do roubo que a

remetteria ao ultimo recurso de pedir esmola.

Estas graves perturbações moraes abalaram-lhe a orga-

nisação debilitada e nervosa, e foi porisso accomettida d'um

violento ataque cerebral.

N'esta situação foi chamado de Mertola a Coimbra um
filho d' esta senhora, o qual, encontrando-a na mais pun-

gitiva situação, em lucta com a morte, tractou de ajustar

contas com o tigrino sacripanta, e, no apramo da mais lou-

vável energia, obrigou-o a assignar letras do dinheiro que

tão miseravelmente extorquira a sua mãe.

E é este palustre serraquinhoso o que promette immor-

talisar em letra redonda as irregularidades da minha vida !

!
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De tudo o que deixo referido tenho provas bastantes, e

desafio o pacovio a que m'as peça onde e quando quizer.

Ha, porém, muitos outros factos indecentes e vergo-

nhosos, que irão saindo a pubUco á porporção que eu possa

obter documentos que garantam as minhas aíTirmativas.

Convença-se o sacripanta de cpe o não largo; toda a

gente que saboreou o Pires de doce, onde se põe em duvida

a honra, que constitue o meu único sacerdócio, conhecerá o

estofo de que é feito o malandro que me calumniou.

Acompanha-me em tudo isto uma tristeza que não posst)

disfarçar, nem devo encobrir— a de pertencer este mariola

ao grémio ecclesiastico, onde conto amigos dos mais dedica-

dos e respeitáveis. Mas, afinal, é justo que o joio seja sepa-

rado do trigo, e que todos saibam que este padre é indigno

de pertencer á classe em que se alistam, na elevada missão

de moralisar e instruir, muitos homens illustres pelo talento,

ennobrecidos pela abnegação evangeUca e venerados pela

influencia salutar das suas virtudes.

Serás o meu divertimento, ó relamborio polichinello,

emquanto a sociedade que deshonras te não votar de todo

ao ostracismo.

Depois, lançar-te-hei á margem, espancadas com o azor-

rague da minha indignação as escaras da tua carne putridi-

nosa.

E, só quando te deixar prudentemente peado, cabisbaixo.
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anguloso e pilharciigo nas solitárias paragens de Serraqui-

nhos, direi como Tolentino:

Vae, misero cavallo lazarento,

Pastar longas campinas livremente;

Não percas tempo, emquanto Vo consente

De magros cães faminto ajimclamento.

Coimbra. 25 de Julho de 1883.

^íT^-j/ £ÔfCi^O. <^ti€J.

V. S. Já depois de haver escripto estas linhas sou

informado de que a infeliz governante do sr. Cardoso de Fi-

gueiredo falleceu em Luso no dia 17 do corrente mez ás 4

horas da manhã.

As suas derradeiras palavras foram as seguintes de uma
dolorosa eloquência:

«Aquelle miserável roubou-me e raatou-mel»

Infeliz senhora!

Amaldiçoado tratante!



ECHOS DA IMPRENSA

PLAGIÁRIO

É novo e original o que succede em Coimbra,. O livreiro e editor

José Diogo Pires comprou a proi)riedade dos compêndios do padre

Cardoso Borges de Figueiredo, já fallecido e ex-professor do lyceu de

(^oiiidjra.

Agora ou ha poucos annos apparece em Coimbra um padre de

Braga, por nome José Conçalves Lage, e não sabendo como havia de

governar-se licitamente, copia os referidos compêndios, assigna-os com
ò seu nome e põe-os â venda nas livrarias publicas!

O editor, roubado nos seus direitos, intentou processo judicial

contra o padre Lage, que teve o descaro de chamar seu ao que per-

tence aos outros. Deve ser interessante o processo. Um escândalo assim

nunca sd viu no paiz, e bom é que toda a imprensa tome conta do

curiosíssimo caso de um padre (pie roubou o espolio litterario de um
morto, e de um editor que vae accusar de ladrão um desgraçado, ([ue

se diz leccionista, sem conhecer as noções mais elementares das disci-

plinas cuja leccionação vende aos incautos.

O ruido d'este successo fez-nos procurar os livros do plagiário.

Lemol os e confrontámol-os com os compêndios do padre Cardoso.

Pasmámos da audácia. A copia è íidciissima!

O melhor é que tamliem os vivos foram roubad^^is. O padre Lage
publicou uma Poética e uns Elementos de Litteratnra ; pois essa Poética

e essa Litteratura ó roubada aos livros do sr. Simões Dias. No pri-

meiro d'estes conqjetidios ainda o nome do sr. Simões Dias vem citado

doas vezes para abonar duas definições, mas no segundo nem essa indi-

cação apparece. Ora isto é um desaforo inqualificável.

Que se imite uma ou outra theoria, que se copie— citando o auctor

copiado, ainda se comprehende; mas que se copie o meihodo, a dispo-

sição das doutrinas, as definições, os paragraphos e capítulos inteiros,

é um roubo que reclama punição severa.

E' provável que depois de" findo o processo intentado pelo sr. Diogo
Pires, seja intentado pelo sr. Simões Dias processo mais ruidoso contra

o ladrão. Porisso ficamos hoje [lor aqui^ mas prometten;os voltar ao

assumpto.
Não deve esquecer que o Compendio de Litteratura de que se diz

auctor o padre Lage, foi approvado pela junta consultiva! Esta cir-

cumstancia revela o cuidado que a junta põe na approvação dos livros

do ensiao.

(O Dislriclo de Vizen, n.» 381, de quinta feira 5 de julho de 1683).
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PLAGIATO

o nosso amigo e honrado editor conimbricense, o sr. José Diogo
Pires, veio cliamar a attenção da iinj)reusa para o espantoso plagiato

de ([ue está sendo victima como editor e proprietário das obras littera-

rias do fallecido Fadre Cardoso. FiCcámos reabnente assombrados da
incrivel audácia com que o sr. padre José Gonçalves Lage se apresenta

a reproduzir linha a linha, palavra por palavra, e quasi sempre sem a
mais pequena alteração, nem se quer na collocação das matérias, e ape-
nas com a suppressâo d'um ou outro §, d'um oil outro periodo, os com-
pêndios com que aquelle erudito [irofessor enriqueceu o nosso ensino

secundário. Nunca vimos cousa igual, nem nos consta que tenha appare-
cido no nosso paiz. JS'um prospecto, que temos á vista, o sr. Pires

annuncia a breve publicação d'um volume em 8.°, que conterá mais de
400 paginas, intitulado — Plagialo. Os compêndios do padre Cardoso
copiados pelo padre José Gonçalces Lage. Confrontação para servir de
liboUo no processo-crime, ipie onctra esle plagiário vae intenlar José

Diogo Pires, proprietário das obras litterarias do fallecido padre Car-

doso— ; e ahi já vem feita a confrontação entre os §| 2.°, 3.° e 4.° do
Compendio de Rhetorica do padre Cardoso, com os |§ 1.", 2." e 3." do
Conq)endio de Rhetorica que o sr. padre Lage publica e assigna; e

entre o § VI da Synopse do Bosquejo de Litteralura Clássica do padre

Cardoso, com o § 6.'^ dos E'ementos de Liticratura Clássica assignados

o publicados pelo sr. padre Lage. A reproducção não pode ser mais
liei. Nós fomos continuar directamente a confrontação entre os pri-

meiros dois compêndios, e vimos que do principio ao lim a copia era

lilteral. É verdadeiramente incrivel. Só vendo-se.

Pelo que se vê, a questão vae para os tribunaes, e ahi será con-

venientemente discutida sob o ponto de vista civil e criminal. Á im-

prensa porém compete discutil-a também pelo lado litterario e sobre

tudo moral. A cada passo se encontram plagiatos, mas sempre mais ou
nienos disfarçados com grandes alterações ou transposições de palavras,

o que é fácil fazer. Istoporém não é um simples plagiato: é copia fiel.

Voltaremos ao assumpto, porque hoje nos falta espaço.

(O Campeão das Províncias, n." 3.206, de sabbado 30 de junho de i883).
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AGGRAYO YINDO DA COMARCA DE COIMBRA

Aggravante — José Diogo Pires.

Aggravado — José Gonçalves Lage.

Escrivão — Ferreira.



Foi instaurado no tribunal judicial de Coimbra um
processo sui generis, o primeiro depois da vigência do

God. Civil, processo promovido pelo aggravante José

Diogo Pires contra o aggravado José Gonçalves Lage.

Seu objecto é a propriedade litteraria.

Corridos os termos legaes. foi o aggravante desat-

tendido na comarca de Coimbra ; mas, ainda não satis-

feito por não ter podido illudir a justiça, eil-o que aggra-

vou para o tribunal da Relação do Porto, onde, por falta

de elementos completos, poderá enganar os Íntegros ma-
gistrados daquelle tribunal.

E' curiosa a historia d'este processo, ignóbeis os

meios empregados e sobre tudo fraudulenta, baixa e torpe

a ousadia com que se procura ludibriar a integridade dos

tribunaes.

Vejamos.

Em 1879 frequentava o aggravado a Universidade e

preparava em portuguez uns alumnos que tinham de

fazer exame no lyceu de Coimbra. O compendio adoptado

eram as Instituições elementares de rhetorica de A. Car-
doso Borges de Figueiredo, livro cuja propriedade tinha

passado por venda para o aggravante José Diogo Pires.

Entendeu o aggravado, José Gonçalves Lage, que o

compendio era complexo, demasiado extenso e ás vezes

difíicil para creanças, que tinham de se habilitar para o

respectivo exame em pouco tempo.
Pareceu-lhe por isso conveniente fazer um extracto

d'este livro ; mas, ainda que a lei permitte os extractos,

o aggravado nunca o quiz fazer, nem o fez, sem pri-



meiramente pedir licença ao aggravante, de quem era

amigo, e cujos direitos nunca quiz offender.

Com este fim dirigiu-se a casa do aggravante José

Diogo Pires, pediu-lhe licença para fazer um resumo ou

extracto das Instituições elementares de Cardoso, cuja

propriedade comprara ; e essa licença foi concedida, como
o próprio aggravante confessa publicamente no seu Ga-
tuno, e como se deprehende do facto de elle mesmo ser

o editor do folheto Rhetorica abreviada (documento no

fim).

Em face d'isto, como se pôde admittir que o aggra-

vante fosse editor d'um resumo ou extracto d'um livro

seu, sem que por este facto consentisse em que este

opúsculo se fizesse?

De mais, se o aggravante não tivesse dado licença,

deixaria passar quasi cinco annos sem fazer a mais sim-

ples reclamação? Quem pôde crôl-o?. .

.

Foi o folheto questionado impresso primeiramente

com o titulo de Rhetorica abreviada ou Synopse do com-
pendio de rhetorica de A. Cardoso B"rges de Figueiredo,

coordenado para uso dos seus leccionados por J. G Lage,

e este titulo, só per si, era uma prova claríssima de que

ahi não ha plagiato, como infundadamente pretende o

aggravante, mas sim que é um extracto ; e não ha lei

nenhuma em vigor que prohiba um extracto, muito prin-

cipalmente sendo consentido pelo proprietário da obra

extractada, como este foi.

Dada pois a licença, que por espaço de quasi cinco

annos nunca foi interrompida por acto algum jurídico,

nem o aggravante pôde juntar documento algum por

onde prove a interrupção ; e sendo certo que a proprie-

dade iitteraria (art. 590.° do Cod. Civil) í' considerada

e regida como qualquer outra propriedade movei, com
que direito se queixa o aggravante?

E porém notavol a pertmacia, a má fé e a desleal-

dade com que o aggravante tem procurado illudir os

julgadores occultando-lhes a existência da Rhetorica abre-

viada ou Synopse do compendio de rhetorica de A. C.

Borges de Figueiredo . . . por J. G. Lage : livro que elle

aggravante editou (documento no fim), e por tanto em



que consentiu; livro em que está incarnado um certo

trabalho do aggravado, que nunca cedeu ao aggravante
nem este o pagou ; livro que o aggravado reproduziu sob
o titulo de Apontamentos de oratória ou Subsídios dos

exames de portuguez, que é o objecto da questão.

Das duas uma : ou a Rhetorica abreviada não tem
proprietário, o que é juridicamente um absurdo ; ou per-

tence ao aggravado José Gonçalves Lage, que a preparou
com o seu trabalho, precedendo a licença ou consentimento
do aggravante, e a garantiu e segurou pelo registo

(documento no fim).

E tornando-se legalmente esse opúsculo propriedade
do aggravado, que lei o embaraçava de o modificar, me-
lhorar, alterar-lhe o titulo, reimprimil-o ou fazer d'elle o
uso que entender?

Pois foi o que fez, reproduzindo-o com leves altera-

ções, sem tocar sequer nas Instituições elementares etc.

de A. G. Borges de Figueiredo.

Mas ao malicioso aggravante não convinha nem con-
vém que os tribunaes tenham conhecimento da preexis-

tência d'esse opúsculo ; e por isso, calcando os principies

da dignidade e occultando á investigação da justiça os

dados indispensáveis para julgar rectamente, vem quei-

xar-se contra os Apontamentos de oratória, que são a

reedição do opúsculo para que elle deu licença, ha quasi
cinco annos, e não se queixa contra a Rhetorica abre-

viada, que serviu de orlglaiaE ao livro questionado !...

Que coherencia, que boa fé, que pureza de inten-

ções !

Aqui está o ardil malicioso, a má fé, o plano baixo
e indigno de forjar um crime a um homem que repro-
duziu um opúsculo feito por consentimento do aggra-
vante.

Aqui está a traça premeditada de esconder aos tri-

bunaes a exactidão dos factos e desviar a justiça do seu
caminho.

Aqui está a baixeza com que o injusto aggravante,
não podendo illudir o tribunal de Goimhra porque conhe-
cia todos os tramites da questão, vai bater ás portas da
Relação do Porto a vèr se ahi pôde converter os minis-
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tros da lei em instrumentos da sua protervia, dos seus

rancores e dos seus ardis.

Cremos que os tribunaes superiores, sanctuario da

lei, baluarte dos opprimidos, estudada devidamente a

questão, visto ser nova no foro portuguez, se não dei-

xarão cahir no laço armado pela insidiosa petição do

aggravante José Diogo Pires.

E dizemos insidiosa petição, porque logo no reque-

rimento inicial se descobre o plano malicioso de occultar

aos tribunaes a existência do opúsculo Rhetorica abre-

viada, no qual está a base de toda esta questão.

Mas a insidia preparada contra o aggravado José

Gonçalves Lage e o engano ministrado aos julgadores não

estão só n'esta peça do processo ; estão em todo elle, a

começar nos quesitos dirigidos aos peritos e nas respostas

d'estes, que, sendo ignorantes da lei, chamaram contra-

feição parcial ao que è reedição da Rhetorica abreviada

e nunca uma contrafeição das Instituições elementares

etc. de Cardoso.

Demonstremol-o.

u

Em todos os onze quesitos dirigidos aos peritos

omittiu-se maliciosamente, calculadamente, velhacamente,

toda a expressão que denunciasse a existência da Rheto-

rica abreviada, que precedeu quasi cinco annos os Apon-

tamentos; e isto fez-se já com o fim de arrancar aos

peritos um juizo favorável, já com o plano calculado de

dar uma direcção menos exacta ás investigações dos tri-

bunaes, já finalmente com o desejo, não de procurar jus-

tiça, mas de descarregar um golpe sobre a victima, quer

justa quer injustamente.

Ora occultando-se aos peritos bem como aos tribu-

naes as bases seguras, os elementos necessários e com-

pletos sobre que assenta uma questão, è evidente que,

por maior que seja a sua iUustração e imparcialidade,



podem enganar-se e ferir com um golpe cruel quem não
tem culpa alguma.

Uma simples circumstancia altera a natureza d'uma
questão, e a falta d'um elemento indispensável illude os

mais perspicazes julgadores.

Foi com um fim malévolo que premeditada e astu-

ciosamente se omittiu nos quesitos e no correr do pro-

cesso toda a expressão que revelasse a existência d'um
livro anterior que derramasse luz sobre a questão; e

assim se procurou illudir não só os peritos, que real-

mente erraram, como se demonstrará até á evidencia,

mas também o integro e illustrado tribunal de Coimbra,
que felizmente se não deixou cahir no laço armado pela

astúcia malévola do aggravante.

Que os peritos erraram salta aos olhos, nem elles

tinham os elementos necessários e completos para dar

opinião segura sobre a questão.

Ignorantes da lei e a ella estranhos, não eram com-
petentes para a interpretar. Querendo mostrar que houve
uma contrafeição parcial, recorrem a Rogron e transcre-

vem este trecho

:

«A jurisprudência fixou segundo as leis menciona-

das o que se deve intender por contrafeição. Este deli-

cio consiste, nos termos da lei de nove de julho de mil

setecentos noventa e três, na edição total ou parcial

d'uma obra.»

Responde-se por partes.

Em primeiro logar, os peritos não applicam leis:

isso pertence ao poder judicial. Logo, se elles as applica-

rem, avocam auctoridade que não têem.

Em segundo logar, o Código Penal de Rogron e a lei

citada pelos peritos serão um primor para a França ; mas
não tèem applicação entre nós, porque não são a nossa

lei. Por egual razão, se os peritos encontrassem nas leis

da China, da Turquia ou Marrocos alguma disposição que

se prendesse com o crime de contrafeição, também a

deviam citar ;
pois é certo que nos nossos tribunaes tanta

força tinham umas como outras. Todas equivaliam a não

existir.

Em terceiro logar, ainda que a lei citada tivesse
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império entre nós, nem por isso foi devidamente appli-

cada, porque, segundo essa lei (palavras formaes) a con-

trafeição consiste na edição total ou parcial (Tuma obra

;

e não houve uma nem outra cousa. Logo não houve con-

trafeição nem ainda em face d'essa lei, que, por estran-

geira, os peritos nunca deviam trazer para a questão.

Por ventura, baseados na legislação franceza, que

não tem força nos tribunaes portuguezes, podiam os peri-

tos concluir por uma contrafeição para ser punida nos

nossos tribunaes?

Isso é um dislate jurídico em que não cáe qualquer

caloiro de legislação.

Mas pezando os termos d'essa lei, embora inapplica-

vel, os peritos não a comprehenderam, ou pelo menos
não deram á palavra parcial o seu verdadeiro sentido.

Para haver contrafeição, diz essa lei, é necessária a

edição total ou parcial d'uma obra. Logo não havendo

nenhuma d'estas condições, não ha contrafeição.

Expliquemo-nos.
'•o' Para haver edição total d'uma obra è necessário

reproduzil-a no seu todo, o que o aggravado nunca fez;

e para haver edição parcial é condição reproduzir capítu-

los inteiros, uma parte principal da mesma obra, o que

egualmente se não fez, nem os Apontamentos, objecto da

questão, conteem um único paragrapho de Cardoso intei-

ramente transcripto. Logo nem ainda deante da lei fran-

ceza, ignorantemente appUcada ás nossas questões jurí-

dicas, se pôde concluir por uma contrafeição parcial.

O que o aggravado fez, e se encontra no opúsculo

questionado, é um extracto de cada paragrapho de Car-

doso, com excepção de muitos em que não tocou; mas
isso, longe de ser uma contrafeição, não excede os limi-

tes d'uns apontamentos ou d'um extracto, o que qualquer

pôde fazer, porque a lei o permitte.

Demais o que se extrahiu para o opúsculo, objecto

da questão, foram as definições e alguns exemplos colhi-

dos dos clássicos portuguezes ; e nem as definições nem
os exemplos são originaes de Cardoso, mas dos nossos

clássicos, que são uma propriedade commum. Por tanto

nem se tornaram exclusivamente um privilegio do illus-
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tre rhetorico, nem tão pouco hoje o são do aggravante

José Diogo Pires.

As definições que se encontram em Cardoso, é força

dizel-o em homenagem á verdade, são quasi todas, umas

de Quintiliano e outras de Soares Barbosa S e os exem-

plos encontram-se dispersos em nossos escriptores, jardim

abundantissimo, onde todos os portuguezes podem esco-

lher, transcrever, extractar, reimprimir e publicar o que

lhes aprouver.

Ora, tendo o humanista sr. Cardoso aproveitado e

escolhido essas definições e esses exemplos, tornaram-se

só seus e ficaram os outros portuguezes excluidos do

direito de fazer o mesmo ?

Se essas definições e esses exemplos eram já com-

muns quando o sr. Cardoso preparou a sua obra, perde-

ram o caracter e a natureza de communidade pelo facto

de elle os transcrever para o seu livro ? Quem poderá

afíirmal-o?!

A propriedade litteraria é imprescriptivel (art. 592.**

do Cod. Civ.) ; e por isso nunca essas definições nem
esses exemplos passaram a ser propriedade exclusiva do

sr. Cardoso: ficaram communs como já o eram antes

d'este illustre finado ter organisado as Instituirõcs ele-

mentares etc.

Logo, se essas definições e esses exemplos não eram

originariamente daquelle illustre finado, nem pela im-

prescriptibilidade se podiam tornar exclusivamente d'elle,

por direito de compra também se não podem tornar

exclusivamente do aggravante José Diogo Pires, que por

fos e por nefas quer que seja exclusivamente seu o que

è commum a todos os portuguezes.

Isto è obvio, claro como a luz do dia, nem pôde

admittir sombra de duvida desde o acto em que a ques-

tão se estude desapaixonadamente; e d'aqui se infere a

falta de fundamento com que o aggravante tentou esta

questão.

1 Brevemente o mostraremos, visto forçarem-nos a tocar uas

cinzas venerandas cl'um illustre finado.
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III

Depois das precedentes considerações, talvez nos accu-

sarão de que não transcrevemos todo o excerpto que
serviu de base ao exame dos peritos. Como porém não
queremos de modo nenhum faltar aos deveres de leal-

dade, eis o resto da primeira transcripção

:

«Não ha pois contrafeição n'uma obra que contém
em si algumas passagens somente tiradas d'outras obras,

algumas citações isoladas, e que não podem occasionar

nenhum equivoco entre as diversas obras ; mas existem

todas as apparencias de contrafeirão parcial no caso de

se encontrar nas duas obras similhança nos termos, ana-

logia nos elementos, a mesma ordem na execução.»

A primeira parte d'esta citação diz terminantemente

que iião ha contrafeição nhima obra que contém em si

algumas passagens somente tiradas LVouiras obras. Logo
nos Apontamentos não ha contrafeição alguma, e isto por

duas razões : \ .* porque n'elles só se encontram algu-

mas passagens das Instituições, etc. ; 2.^ porque essas

mesmas passagens nunca foram originariamente de Car-

doso.

E' verdade que na segunda parte da mesma trans-

cripção se diz «que existem todas as apparencias de con-

trafeição parcial no caso de se encontrar similhança nos

termos, analogia nos elementos, a mesma ordem na exe-

cução» ; mas apparencias nunca podem servir de base

segura para se concluir por uma affirmação que implica

um crime, salvo se ao novo direito introduzido por estes

peritos se quizer ajuntar nova lógica

!

O que os peritos mostram ignorar é que a doutrina,

definições e exemplos contidos no livro questionado, não

sendo originaes de Cardoso, nunca se tornaram exclusi-
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vãmente d'elle, mas ficaram communs como já o eram
as fontes d'onde elle os extrahiu ; e, n'este caso, tanto a

doutrina como essas defmições e exemplos podem ser

transcriptos pelos mesmos peritos, pelos julgadores, por

mim, por todo e qualquer que se dedique a esta ordem
de trabalhos.

Demais, fazendo-se um extracto d'um livro, o que é

permittido e a Rhetorica abreviada não tem outras hon-

ras, não é da natureza d'esse extracto constar de simi-

Ihança nos termos, analogia nos elementos, a mesma
ordem na execução?

Quem medianamente lido poderá afíirmar o con-

trario ?

Se um extracto, e de mais a mais consentido pelo

proprietário da obra, não reunisse estas condições, seria

tudo menos um extracto. Logo as apparencias a que os

peritos se referem não fundamentam a segurança com que

concluiram por uma contrafeição parcial. As bases em
que se fundaram podem trazer duvida, mas nunca um
juizo seguro.

Não satisfeitos porém com o basearem-se n'uma
lei estrangeira, e tinham razão, porque esta é inapplica-

á questão, transcrevem os peritos este excerpto do

dr. Levy Maria Jordão

:

«Três são os elementos da contrafeição : Primeiro—
Reproducção inteira ou parcial de uma obra litteraria,

scientifica ou artística. . . A reproducção consiste no facto

de fabricar, copiando-a, uma nova edição de uma obra

litteraria, scientifica ou artística feita por outra pessoa.

Não se infira porém d'aqui que é preciso haver entre a

obra original e a contrafeita uma perfeita identidade.

Algumas differenças que entre ellas podem existir, nem
por isso obstam a que haja contrafeição .... Basta que

a reproducção seja mais ou menos exacta do original,

que o represente com suas formas principaes, e que

tenha por fim prejudicar o auctor. A não se admittir este

principio, toda a contrafeição escaparia á repressão

penal.

»

Até aqui a opinião do illustre jurisconsulto L. M.
Jordão, a que em parte já se respondeu.
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O primeiro elemento da contrafeição, segundo elle,

è a reproducção inteira ou parcial d'uma obra littera-

ria. . . Logo, não havendo a reproducção inteira nem par-

cial, falta o primeiro elemento da contrafeição e por tanto

do crime.

Para haver uma reproducção inteira era necessário

que os Apontamentos contivessem toda a doutrina das

Instituições elementares, etc.
;
que o volume, sendo do

mesmo typo e formato, lhe fosse egual; e que as duas

obras se confundissem. Mas estas condições não se dão

nem se podem dar: 1.° porque os Apontamentos só

conteem parte da doutrina que se encontra nas Institui-

ções elementares, não excedendo os limites d'um extracto

;

2.** porque formam um fasciculo de pouco mais de qua-

tro folhas de impressão, quando as Instituições elementa-

res etc. constam de doze; 3." porque não lia confusão

entre as duas obras, distinguindo-se perfeitamente ao

primeiro aspecto que uma é um extracto, e outra uma
obra completa, como se distingue um todo da parte. Logo

não ha contrafeição total nem os peritos o afllrmaram.

E havel-a-ha parcial ? .Já demonstramos que a não

ha, nem a palavra parcial se emprega na linguagem

jurídica n'uma accepção tão acanhada como os peritos lhe

deram. Se assim fosse, seguia-se o absurdo de que não

havia livro nenhum no mundo que não fosse contrafeito,

porque não ha nenhum que não contenha qualquer idéa

ou phrase que se não encontre n'outros livros.

Nem o mesmo eximio jurisconsulto L. Jordão deu á

palavra parcial um sentido tão acanhado, como se vê

por estas palavras d'elle: «A reproducção consiste no

facto de fabricar, copianâo-a, uma nova edição de uma
obra litteraria».

Quem emprega esta linguagem e referindo-se á

mesma matéria sobre que os peritos emittiram juizo,

repugna que desse á palavra parcial um sentido tão aca-

nhado como estes lhe deram; porque, se assim fosse,

seguia-se o mesmo absurdo jurídico acima apontado, e o

dr. Levy Jordão nunca auctorisou absurdos.

Concentrado pois o espirito sobre as palavras do

insigne criminalista, salta aos olhos que o termo parcial
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tem um sentido muito mais amplo do que os peritos lhe

deram, o que os induziu a concluir inexactamente por

uma contraíeição parcial.

Vejamos.

«A reproducção, diz elle, consiste no facto de fabri-

car, copiando-a, um nova edição de uma obra littera-

ria . . . » Qualquer d'estas expressões, confrontadas com o

contexto, nunca indicou contrafeição parcial como os

peritos a entenderam; e isto pelas seguintes razões: 1.*

porque a palavra reprodncrão indica a totalidade d'um
livro e nunca uma parte delle; ^^ porque as expressões

copiando-a e uma nova edição, sem mais adjecções,

nem entre bárbaros pôde deixar de se referir a um livro

no seu todo.

Demais o aggravado não copiou os Apontamentos,

porque para isso precisava de escrevel-os ; reproduziu

com leves alterações a Rhetorica abreviada, servindo esta

de origisãai. Ora, tendo o aggravante dado licença para

que este opúsculo se fizesse, e não tendo esta sido inter-

rompida ha quasi cinco annos, que duvida podia ter o

aggravado em reedital-a, embora com o titulo modesto de

Apontamentos ?

Além d'isso, se os peritos tivessem sido um pouco

mais circumspectos, como o seu caracter e posição o exi-

giam, e se se munissem de todos os dados para pronun-

ciarem um juizo seguro, de certo pediam o autographo,

pelo que a imprensa é legalmente responsável; e, se

assim procedessem, receberiam como original a Rhetorica

abreviada, impressa em 1879, sendo editor o aggravante

José Diogo Pires, que tantos esforços tem empregado
para a occultar aos tribunaes !

Deante d'esse opúsculo, que serviu de original, e

que logo no frontispício tem o nome de José Diogo Pires,

o que deixa vêr que concedeu a licença para elle se fazer,

quem ha ahi que lhe possa juridicamente chamar contra-

feição total ou porcidl?

Por ventura não tinha o aggravante o direito de con-

cedel-a como proprietário das obras do sr. Cardoso de

Figueiredo ?
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E, dada a licença., onde está o crime imputado pelos

peritos, pelo aggravante ou por qualquer Pires?

Qual ha de ser o jurisconsulto ou tribunal, que,

conhecidos todos os elementos d'esta questão, possa clas-

sificar de contrafeitos os Apontamentos de oratória ?

Para resolver este litigio não é preciso possuir gran-

des conhecimentos jurídicos. Qualquer principiante dotado

de simples bom senso, tendo em vista as razões expos-

tas, pôde dar uma solução tão segura como se fosse um
consammado jurisconsulto.

Mas contmuando as observações sobre a citação do

dr. L. Jordão, transcrevem os peritos : «Não se infira

porém d'aqui que é preciso haver entre a obra original

e a contrafeita uma perfeita identidade. Algumas diffe-

renças que entre ellas podem existir, nem por isso

obstam a que haja contrafeição Basta que a reprodu-

ção seja uma copia mais ou menos exacta do original,

que o represente com suas formas principaes, e que

tenha por fim prejudicar o auctor.»

Do conjuncto d'esta citação vê-se que, para um livro

ser contrafeito, não se exige perfeita identidade entre a

obra original e a que o não é : pequenas differenças não

obstam á contrafeição. Logo, a contrario, havendo gran-

des differenças entre as duas obras, o livro accusado não

é contrafeito.

Estas differenças entre as Instituições elementares e

os Apontamentos são tão profundas, que os separam com-

pletamente. Aquellas são um todo homogéneo, completo;

estes nunca passaram de um simples extracto. Aquellas

são ha muitos annos o compendio ofiicial em muitos dos

nossos estabelecimentos de instrucção secundaria, estes

nunca serviram de compendio em parte nenhuma, nem
satisfazem ás condições do ensino.

Aquellas formam um livro desenvolvido, que consta

de 207 paginas (a edição que eu possuo); estes constam

de 67 e não passam do que em phrase coimbrã se

chama uma sebenta.

E não ha differenças radicaes entre estas duas obras ?

Só algum myope ou faccioso lh'as não pôde encontrar.
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Demais o dr. L. Jordão exige que a reproditcção

seja uma copia mais ou menos exacta do original. . . e

que tenha por fim prejudicar o aiictor; e onde estão

estas condições?

A primeira não se deu senão nos limites d'um
extracto, o que a lei permitte, como acima dissemos ; e

a segunda não se deu, porque os Apontamentos nunca
tiveram outro fim senão auxiliar os meus leccionados,

nem foram em tempo algum expostos á venda.

Foi com esta mesma clausula que eu obtive licença

do aggravante José Diogo Pires para fazer o opúsculo

que elle hoje accusa de contrafeito. Se elle fosse sincero,

ou se o quizer ser, nunca terá o arrojo de combater esta

affirmação.

Não se tendo pois dado as condições apontadas por
L. Jordão, nem se tendo prejudicado em cousa alguma
os interesses do aggravante. concluir por uma contrafei-

ção foi um erro jurídico dos peritos, o qual se torna

evidentíssimo pela comparação das duas citações seguin-

tes.

N'uma parte do exame dos peritos lê-se

:

«E' forçoso confessar que na obra intitulada Aponta-
mentos de Oratória etc. por José Gonçalves Lage, houve
contrafeição parcial da obra intitulada Instituições ele-

mentares de Rhetorica etc. por A. Cardoso Borges de

Figueiredo ...»

E poucas linhas depois, referindo-se á Rhetorica

abreviada, os mesmos peritos dizem que é «um opús-

culo impresso em mil oitocentos setenta e nove, editado

por José Diogo Pires, do qual é repa^oílisceâ» o

segundo opúsculo impresso em mil oitocentos oitenta e

três como titulo de Apontamentos de oratória etc.»

Na primeira d'estas citações affirma-se que os Apon-
tamentos de oratória, objecto da questão, são uma contra-

feição parcial das Instituições elementares de rhetorica

etc. de Borges de Figueiredo; e na segunda afíirma-se

que os mesmos Apontamentos são a reprwcSucfáo da
Rhetorica abreviada.

Qual das aíTirmações será exacta? Ambas não o
podem ser, porque uma destroe a outra.
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Se é a primeira, só lhe falta o elemento da fraude

para haver um crime; se è a segunda, não ha crime

nenhum.
Podia julgar-se até aqui que os peritos desconheciam

a existência da Rhetorica abreviada, porque o aggravante

maliciosamente a occultou sempre ; mas desde o acto em
que elles a citam, affirmando que José Diogo Pires foi o

edltoi* e que os Apontamentos são d^ella a repro-
diocçílo, os mesmos peritos fornecem os elementos

para mostrar a sem razão do aggravante.

Na verdade, se o aggravante foi o editor, é uma
consequência necessária que, por esse mesmo facto, con-

cordou em que esse opúsculo se fizesse. Por ventura pôde
admittir-se que um individuo edite qualquer obra contra

sua vontade ?

E sendo os Apontamentos a rejprodaECçâo da

Rhelorica abreviada, podem alcunhar-se de serem uma
contrafeição das Instituições elementares, propriedade do

aggravante ?

Ninguém de bom senso o pôde afQrmar, salvo se

quizer as portas abertas para Rilhafolles.

RESUMO E CONCLUSÃO

Serão os Apontamentos de oratória a reproducção da

Rhetorica abreviada? São: os peritos o dizem, e real-

mente foi esta o original, como os mesmos peritos ou os

tribunaes podem verificar quando quizerem, se a recla-

marem da iMPRKNSA LiTTERARiA, 0110.6 está archivada.

Logo não houve contrafeição parcial das Institui-

ções elementares etc, nem por tanto crime algum, como
velhaca e injustamente pretende o aggravante José

Diogo Pires.

Poderia o aggravado José Gonçalves Lage reprodu-

zir a Rhetorica abreviada ?

— Podia, porque é um trabalho seu, preparado com
licença do aggravante concedida em J879, licença que

nunca foi interrompida por acto algum jurídico.
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Por onde se prova esta licença?

— Pela confissão publica do a^gravante no seu Gatuno
de lettra redonda, pelo facto de elle mesmo ser o editor

d'esse opúsculo, o que deixa vêr que consentiu em que
esse trabalho se fizesse.

A quem pertence a Rhetorica abreviada ?

— Ao aggravado José Gonçalves Lage, que, tendo

obtido previa licença, appropriou esse opúsculo pelo seu

trabalho e pelo registo exigido pela lei (documento no
fim), contra o que o aggravante nunca reclamou.

E tornando-se do aggravado a Rhetorica abreviada,

podia este modifical-a, melhoral-a, alterar-lhe o titulo e

reimprimil-a ?

— Podia, porque estava no pleno uso do seu direito,

nem ha lei alguma que mande o contrario.

Se o auctor ou proprietário d'um livro dêr licença

para d'elle se fazer um resumo ou extracto, pôde dizer-se

que esse resumo ou extracto ó uma conti afeição ?

— Nunca, mil vezes nunca!

O auctor ou proprietário pôde fazer ou deixar fazer

da sua propriedade o que lhe aprouver ; mas desde esse

acto desapparece toda a idéa de crime.

A quem pertence o extracto d'um livro, sendo feito

esse extracto com licença do auctor ou do proprietário?
— A quem o fez e a mais ninguém.
Do que deixamos exposto conclue-se evidentissima-

mente

:

i." que os peritos erraram quando classificaram de
contrafeitos os Apontamentos de oratória, mas emenda-
ram o erro quando aíTirmaram que eram a reproducção
do opúsculo Rhetorica abreviada,' 2.° que este opúsculo

se tornou do aggravado José Gonçalves Lage, pelo seu

trabalho, pela licença ou consentimento do aggravante e

pelo registo ; 3.° que o aggravado pôde alteral-o, modi-
fical-o, mudar-lhe o titulo e reimprimil-o todas as vezes

que quizer ; 4.° que, sendo os Apontamentos a reprodu-

cção da Rhetorica abreviada, não podem de modo
nenhum ser a contrafeição das Instituições elementares

etc. do aggravante, porque então não eram reproducção

;

5.** que um opúsculo extractado d'uma obra com licença
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do proprietário nunca juridicamente se pôde chamar con-

trafeito; 6.'' que, nãi havendo contrafeição, não ha crime

;

7.° que o aggravante José Diogo Pires, occultando aos

julgadores a existência da Rhetorica abreviada, base de

toda a questão, procura iliudir a justiça, a integridade e

rectidão dos tribunaes; 8.° que o aggravante procede

em toda esta questão com refinada má fé, que não tem
fundamento algum o seu aggravo, e que, considerado

juridicamente, é um absurdo, que os tribunaes portugue-

zes, estudada devidamente a questão em todos os seus

elementos, nunca devem attender.
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A MINUTA DO ANONYMO

Ao terminarmos as precedentes considerações, cahiu-

nos nas mãos um jornal do Porto, no qual se encontra

impressa a minuta do aggravo interposto pelo livreiro

Pires.

Lemol-a de um fôlego, e seria uma cobardia dei-

xal-a correr ao vento da publicidade sem os reparos con-

venientes.

Duas palavras sobre esse documento.

E' esta minuta insidiosa n'algumas das suas affir-

mações, infundada na sua base, inexacta na maior parte,

e por tanto injusta nas consequências a que pretende

chegar.

Apparece publicada n'um jornal de direito adminis-

trativo V porque o seu auctor, sendo de Coimbra, enten-

deu que esta peça juridtca não podia ter ingresso na

Revista de jurispriidcncin, jornal acreditadissimo nos tri-

bunaes portuguezes.

Tinha razão para isso, porque nas columnas da

Revista não se dá entrada a objurgatorias impregna-

das de bilis nem tão pouco a dislates jurídicos d'este

calibre.

Mas o auctor da minuta ainda fez mais: envergo-

nhado da sua obra, escondeu-se sob o véo do anonymo
e foi enterrar-se nas trevas da noite. Foi sensato e pru-

dente n'esta parte : ha obras que não honram e nomes
que compromettem as questões.

Pedimos ao anonymo que rasgue a mascara e esta-

mos prompto a discutir com elle a questão, quer juridica

quer litterariamente, quer em publico quer em parti-

cular, o que de certo è mais prudente.

• Revista de direito administratiio, n.° 133, folha do Porto.
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Apresente-se de cara, e diga-nos onde o havemos de

buscar, que ahi lhe appareceremos.

Não provocamos, porque repugna isso ao nosso cara-

cter e não menos aos nossos hábitos ; mas acceitamos a

discussão, se o auctor da minuta tiver a coragem de sahir

das trevas onde se foragiu.

Antes de entrar no estado da questão, lè-se n'essa

minuta que no aggravo a fl. 44 e 57 «se encontram as

especiosas razões adrede inventadas e artificiosamente

expostas para salvar o indiciado José Gonçalves Lage de

uma justíssima e certa condemnação.»
Esta passagem ê uma insinuação indecente, cobarde,

torpe, contra os dignos magistrados do tribunal de Coim-
bra, que se não deixaram arrastar pelos caprichos e

injusta pretenção do aggravante

!

Lamentamos que a dous homens honestíssimos se

atire impunemente com uma pouca de lama, se bem que

ella só pode cahir nas faces do anonymo, que, envergo-

nhado, a vai limpar nas trevas

!

Por ventura estes dous integerrimos magistrados

teriam interesse em inventar adrede e aríificiosamonte

expor expeciosas razões para salvar qualquer indiciado ?

Quem ha ahi que não faça inteira justiça a estes dous

cavalheiros, que, por seu caracter e inteireza, honram o

foro portuguez?

Em Coimbra, onde exercem a nobre missão da jus-

tiça, nunca se ousou soltar contra elles a mais leve

queixa; e só agora um anonymo alugado, corroído de

podridão e escondido detraz das paredes, teve a coragem

de lhes atirar uma pedrada

!

Nada conseguirá o sevandija; e, se a mascara lhe

cahisse aos pês, estavam vingados os illustres magistra-

dos.. .

Na parte da minuta que se intitula Estado da ques-

tão lé-se

:

«Em 1883 publicou o Padre José Gonçalves Lage um
livro intitulado Apoiítamentos de oratória ou subsídios,

etc, que é a copia servil e textual da primeira obra,

como verificaram no exame de fl. 21 os peritos nomea-
dos, . .

»
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Ser auonymo é uma cobardia, affirmar uma falsi-

dade para forjar um crime ê um attentado, calumniar é

uma infâmia.

Já demonstramos até á evidencia que os Apontamen-
tos de oratória são a riíedição da Rhetorica abreviada

impressa em 1871), e os mesmos peritos o reconhece-

ram n'estas palavras do exame: «do qual (o opúsculo

Rhetorica abreviada) é reproducção o segundo opúsculo

impresso em mil oitocentos oitenta e três com o titulo de

Apontamentos de oratória ...»

Logo ou os peritos se contradisseram, ou o auctor

da minuta falta á verdade, ou ambas as cousas.

Escolha.

Em qualquer dos casos não lhe fica reducto para onde
se escape.

Leia e estude o dr. occulto todo o exame dos peri-

tos, e lá encontrará esta affirmação, que destroe quanto

escreveram até ao ponto onde elia se encontra.

Que os peritos erraram até certa altura do exame,

é incontestável; mas que depois corrigiram o erro tam-

bém se não pode nem deve negar.

Sejamos justos até com os próprios adversários.

O que elies porém nunca escreveram no exame é

que os Apontamentos são uma copia servil e textual da
primeira obra (Instituivões elementares). Isso é uma ca-

lumnia atirada ao caracter dos mesmos peritos com tanta

justiça como a indignidade com que se procurou macular

a rectidão e imparcialidade dos magistrados judiciaes.

Além de indigno, calumniador! Se os Apontamentos
fossem uma copia servil e textual da primeira obra,

seguia-se necessariamente que haviam de abranger todo

o conteúdo das Instituições elementares; mas isso nunca

os peritos o affirmaram, porque tinham de faltar escan-

dalosamente á verdade e á justiça.

Essa gloria e falta de sinceridade só cabe ao auctor

da minuta, que, incarnando na pessoa do aggravante,

inventou adrede a copia servil e textual, altribuindo-a

falsamente aos peritos e procurando artificiosamente ilhi-

dir a rectidão, inteireza e imparcialidade dos julgadores.
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Olhe. sr. dr., porque não ha de ser exacto? Onde se

encontra assignada pelos peritos similhante expressão ?

Dou-lhe um pires de doe, se a apontar sem faltar á

verdade.

Que dirão os juizes da Relação ao vereficarem que

os peritos não escreveram similhante falsidade, e por-

tanto que o dr. X se agaloa com as honras da calumnia? 1

Quem não pôde trapaceia. E' signa velha. Quando

não ha razões ou argumentos, todos os meios são jus-

tos: injuria-se, inventa-se, enreda-se e por fim calum-

nia-se.

E' uma arma fraca, que ordinariamente se quebra

nas mãos do que usa d'ella.

Ainda n'estas alturas desconhecerá o dr. occulto que

quem procura provar de mais não prova nada?

Mas passemos ao ponto fundamental.

O auctor da minuta, jurisconsulto escondido por

detraz d'uma encruzilhada, convicto talvez da injustiça da

causa que iniqaa ou caprichosamente advoga, procura

uma fortaleza donde a salvo possa disparar settas sem

correr perigo nem de o conhecerem.

Sentindo resvalar-lhe debaixo dos pés o terreno que

pisa, e privado de argumentos que o escudem, estrebucha,

oscilla, vascilla, doesta, acepilha a ironia; e afinal encas-

tella-se no art 23.°, § I.** do decreto de 8 de julho de

i851, e d'alli não ha sahir.

Caramba, sr. dr. ! Que pena não encontrar na le-

gislação affonsina ou na wisigothica alguma disposição que

lhe servisse de palladio I

Interpretando pois o citado decreto, procura este

Cujacio accommodal-o como lhe apraz; e, percorrendo

a legislação, investiga, esmerilha, confunde, transcreve,

torce, estende os textos da lei, e por fim leva o leitor a

um confuso labyrintho.

Não quer o desconhecido auctor da minuta que o

citado decreto de 8 de julho de 1851 tenha effeito retro-

activo; e, para mostrar que as leis não retroagem, diz

tanta cousa e assoalha tanta erudição, que cansa a paciên-

cia d'um Job.
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Olhe, sr. dr., se V. Ex.* advogasse esta questão de

boa fé, se fosse impulsionado pelo nobre sentimento da

justiça, que tenazmente procura abafar, a questão não

tem difficuldade nenhuma : qualquer novato a resolve

com o simples bom senso.

Quer vêr?

O decreto de 8 de julho de 1831, art. 23.^ § i."

manda que o aiictor ou propietario da obra produzida

pela typographia registe a propriedade litteraria para

gozar do benificio da lei. Logo, não sendo registada, não

se goza d' esse beneficio.

Este artigo é geral, preceptivo e clarissimo.

Deverá applicar-se ás obras que foram publicadas

antes de 8 de julho de 1851 ?

O mesmo decreto o diz:

«Art. único. O beneficio da presente lei é applica-

vel a todas as obras já publicadas antes da sua promul-

gação...»

Quer mais clareza, sr. dr?
Onde se encontrará um homem grave e serio, ma-

gistrados dignos, que, prezando a honra da toga, pos-

sam escutar a minuta do aggravante José Diogo Pires?

Confiados nas disposições da lei, na rectidão dos

tribunaes e na imparcialidade dos julgadores, nunca nos

incommodou a guerra das gralhas, que só voam de noite.

Agora applicando.

O sr. Cardoso publicou pela primeira vez as Insti-

tuições elementares etc. em 1849. Estava esta obra

sujeita aos registo preceituado pelo decreto de 8 de

julho de 1851? Estava, porque (art. único do mesmo
decreto) «o beneficio da presente lei é appUcavel a todas

as obras já publicadas antes da sua promulgação.»

Mas supponhamos que não havia esta disposição

n'essa lei. Que resultava dahi?
A única cousa que podia resultar era— que a edição

das Instituições elementares etc, anterior a 1851, não

estava sujeita a esta lei; mas ficavam sujeitas todas as

edições posteriores.

A lei é um beneficio, como diz o mesmo decreto no

art. 23.°; e do beneficio pôde o auctor ou proprietário
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usar ou deixar de usar, segundo lhe aprouver. Logo, se

o sr. Borges de Figueiredo não registou a sua proprie-

dade litteraria era conformidade com o decreto de 8 de
julho de I85I, é porque não quiz.

Podia dar-se o facto de, em 1851, não ter o auctor

nenhum exemplar para satisfazer ás condições do registo

ou mesmo não querer registar n'essa occasião; mas não

ficava por isso inhibido de fazer o registo a todo o

tempo.

Foi publicada a primeira edição da obra de Cardoso
em 1849. como dissemos, e falleceu este auctor em 1878.

Decorreram i8 annos. nos qaaes o sr. Cardoso fez oito

ou nove edições. Podia abrir o registo com exemplares

de qualquer d'ellas ; e assim satisfazia ás disposições da

lei.

E não se diga que esta interpretação é infundada e

arbitraria; muito longe d'isso: é pi-actica e actual.

Exemplifiquemos

:

Ha no Ijceu de Coimbra um empregado, por nome Ri-

cardo Diniz de Carvalho, que preparou um compendio, cuja

primeira edição se esgotou sem d'elle fazer o registo.

Ficaria por isso inhibido de registar e garantir a sua

propriedade ?

Se fosse verdadeira e applicavel a doutrina do dou-

tor anonymo, este individuo não podia mais registar,

porque não satisfez na primeira edição ás condições da

lei que regula este registo especial.

Como proceder então para garantir a sua proprie-

dade litteraria? Fez segunda edição e com exemplares

d'ella abriu o registo.

Por egual razão, se o sr. Cardoso não registou a

primeira edição por ignorar as disposições da lei, o que

não aproveita, ou por ser anterior á lei, o que foi provi-

denciado pelo art. único, acima citado— podia registar a

sua propriedade litteraria com exemplares de qualquer

outra edição posterior.

Desde 1831, data da lei, até 1878, data do falleci-

mento de Cardoso, decorrem 27 annos, e n'este periodo

não lhe faltou tempo para registar ainda que fossem três

milhões de obras I...
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Logo, se não abria o registo era tempo algum, é

porque se não quiz utilisar do beneficio da lei.

Terminando em quaato a este ponto, que julgamos

o principnl, não podemos deixar de concluir que a argu-

mentação da minuta é um dislate juridico, algumas das

suas affirmagões falsas, a questão deslocada, o plano de

illudir a justiça manifesto, algumas das suas phrases

calumniosas e altamente offensivas da dignidade de ma-
gistrados digníssimos; e tudo isto, correndo parelhas a

injustiça com a baixeza, para encontrar um crime onde

elle não existe nem jamais existiu

!

Mas nós vamos usar de uma grande generosidade

com este dr., que, demasiado modesto, não se deixa vêr,

e nos atira suas farpas hervadas do meio d'um antro de

podridão.

Vamos prescindir de todos os argumentos até aqui

adduzidos e do escudo da lei de 8 de julho de 1>51,

contra a qual é estéril, inútil e vã toda e qualquer argu-

mentação do incógnito adversário ou do aggravaníe.

Dêmos-lhe de barato tudo isto e supponhamos até

que o aggravante José Diogo Pires registou a tempo e na

conformidade das leis e regulamentos a sua proprie-

dade

i\'esta h} pothese, temos deante de nós uma fortaleza

inexpugnável e dentro d'ella o dr. incógnito, que, tão

bem escudado, já se pôde apresentar munido de armas,

apoiado nas leis e mais firme do que uma rocha.

Agora muda completamente o fundamento da ques-

tão. O nosso adversário, que terça tão bem as armas da

argumentação, pisa um terreno seguro, a lei o favorece e

de certo se convence já de que lhe havemos de cahir aos

pés.

Pois, sr. dr., ainda n'esta hypothese. lhe acceitamos

o combate e não tememos perder a victoria.

Novamente o convidamos a que rasgue a mascara

de incógnito e se apresente á discussão d'esta questão.

No paiz ha muitos jurisconsultos, advogados, littera-

tos, jornalistas, cathedraticos, magistrados digníssimos,

etc, que serão os nossos juizes.

A todos apresento a questão com toda a lealdade

;
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e, como ella tem a graça da novidade, não deixa de offe-

recer algum interesse.

Emitta quem quizer a sua opinião, porque questões

d'esta natureza não se julgam somente nos tribunaes.

Dirijo-me em especial aos jornalistas e aos juriscon-

sultos, não excluindo o dr. anonvmo, para que, estudada

devidamente a questão, me esmaguem com as suas cen-

suras, se assim o entenderem; mas, primeiro que tudo,

peço que sejam justos e imparciaes.

Acceitando a hvpothese de que o aggravante José

Diogo Pires tinha garantida a propriedade litteraria das Ins-

tituições elementares, podia dar licença ou consentir que
d'esta obra se fizesse um extracto ou resumo?

— Podia, porque estava no pleno uso do seu

direito: podia até dar a obra ou vendel-a, conforme lhe

aprouvesse.

E, dada esta licença, pôde accusar-se de contrafeito

o trabalho extractado das Instituirões elementares?
— Não, porque para a contrafeição requere-se a

fraude, e quem pede licença não commette fraudes.

Quem é o proprietário diim opúsculo extractado

d uma obra, sendo esse opúsculo feito por consentimento

do auctur ou do comprador da mesma obra?
— O individuo que o faz, porque, precedida a licença

ou consentimento, não offende o direito do auctor ou do

comprador; incute ahi o seu trabalho e este, pela sua

natureza especial, é imprescriptivel, porque também o é

a propriedade litteraria a que se vincula.

— Qual o meio legal de garantir a propriedade d'este

opúsculo?
— Registal-o na conformidade do art. 604.° do

Código Civil.

Pôde o auctor do opúsculo extractado modiflcal-o,

alterar-lhe o titulo, e reimprimil-o?
— Pode fazer d'elle o uso que quizer sem offensa

para ninguém.

O auctor ou proprietário d'uma obra litteraria, ten-

do-se feito um resumo ou extracto dessa obra, e sendo

elle mesmo o editor, pôde allegar que não deu licença

ou consentiu em que esse extracto se fizesse?
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— Não, porque ninguém é obrigado a ser editor, e

ninguém edita senão o que liie convém, e por tanto

aquillo em que concorda.

Um opúsculo extrahido d'uma obra litteraria, sendo

impresso no mesmo t} po e no mesmo formato que essa

obra, mas constando de 77 paginas e a obra de 184,

deve chamar-se contrafeição, reproducção ou extracto?

— Extracto, porque os dous primeiros nomes abran-

gem a totalidade ou pelo menos a maior parte d'essa

obra, e, constando o opúsculo de 77 paginas e a obra de

i84, tem o opúsculo 30 paginas menos do que metade

da obra. Logo esse opúsculo nem abrange a totalidade da

obra nem a maior parte.

Dadas pois todas estas circumstancias e requisitos,

fazendo-se convenientemente a sua applicação á questão

que se discute, ha aqui algum crime ou algum acto que

não seja legal?

— Não, nem o aílirmará pessoa alguma mediana-

mente illustrada, salvo se precisar dos serviços do sr. dr.

Senna.

Eis os dados completos para a comprehensão d'este

litigio, cujo julgamento pende da Relação do Porto.

Confiamos na illustração e incorruptibilidade do tri-

bunal.

Não procuramos protecções nem incommodamos os

ministros da justiça, porque a magistratura portugueza

sabe conservar impoUuta a sua toga.

Confiamos na rectidão, imparcialidade e inteireza

dos julgadores, e cremos que alli não vingará a torpeza,

como já não vingou no tribunal de Coimbra.

CERTIDÃO DO REGISTO DA «RHETORICA ABREVIADA'

Ex.""" Sr. —Diz José Gonçalves Lage, Presbytero e

académico, de Coimbra, que tendo registado na Biblio-

theca Nacional de Lisboa um opúsculo com o titulo de

Rhetorica abreviada ou Synopse do compendio de rheto-

riça de A. Cardoso Borges de Figueiredo, precisa da
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respectiva certidão; e por isso— P. a Y. Ex." se digne

raandal-a passar. — E. R. M.'^^— Coimbra, 28 de dezem-
bro de 4883.

—

José Gonçalves Lage.

Passe. 28 de dezembro de 1883.— Ó Conservador
servindo de Bibliotliecario, António José Viale.

José Joaquim d'Ascenção Valdez, Escripturario dos

catálogos da Bibliotheca Nacional de Lisboa, servindo de

Secretario.—
Em virtude do despacho supra certifico que a folhas

vinte e seis verso do livro terceiro onde se registram as

obras depositadas n'esta Bibliotheca para garantia da

propriedade litteraria, nos termos do artigo seiscentos e

quatro do Código Civil, se acha o registo do theor se-

gumte :
—

Mil oitocentos oitenta e três, dezembro vinte e oito.

Depositou José Gonçalves Lage dois exemplares da publi-

cação: «Rhetorica abreviada, ou Synopse do Compendio
de Rhetorica de A. (Cardoso Borges de Figueiredo, coor-

denada para uso dos seus leccionados. Coimbra, Livra-

ria central de JOSÉ DIOGO PIRES, nove, Largo da Sé

Yelha, dez. Mil oitocentos setenta e nove.» Um folheto

em oitavo de noventa e quatro paginas.

Nada mais se contém no referido registo, que fiel-

mente trasladei.

Bibliotheca Nacional de Lisboa, vinte e nove de de-

zembro de mU oitocentos oitenta e três.

—

José Joaquim
d"Ascensão Valdez. — (Segue-se o sêllo e o reconheci-

mento).
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A QIESTÂO DE PROPRIEDADE LITTERARIA

O reverendo malandro, José Gonçalves Lage,

que a si mesmo se appellidou — Gatuno de letra

redonda, — acaba de investir n'um vomito pestilento

e fétido não só conlra os illustrados peritos que foram

chamados a proferir o seu voto na questão criminal

de propriedade litteraria, movida por mim conlia o

vilissimo plagiário, mas também conlra o meu advo-

gado, que, cujbebido na mais crassa ignorância e cheio

de má fé, teve o estranho arrojo de minutar o aggravo

que fiz subir ao tribunal da Relação do Porto.

Extasia-se a gente ao ver o homunculo de Ser-

raquinhos empinado com lodos os jurisconsultos do

mundo, de punho cerrado e sobrecenho descido, pro-

vocando-os ao duello, e desafiando-os— elle, o sábio

— a que venham discutir comsigo a jurisprudência

que elle creou do nada para seu uso particular.

Venham admirar o sapientissimo tonsurado, que

tem por ignorantes e insensatos todos os que não

possuem uma consciência corrupta e uma vida escan-

dalosa como a d'elle.

Corram todos, venham aprender com este grave

erudito, que aos 50 annos tomou capello em Madu-

reza, e, decorrida uma boa dezena de annos, con-

seguiu frequentar o 1." e 2." anno da faculdade de

Direito, tendo-se matriculado em três annos succes-

sivos no 3.** anno sem ao menos obter a desejada

frequência de banco. Venham ouvir o escriplor feito



á pressa, concebido e gerado em terras porliiguezas

por obra e graça do trabalho incansável e das peno-

sas vigílias dos Srs. P.^ Cardoso, Sinnões Dias, Moita

Verga, Francisco Marques Perdigão e Bento José de

Oliveira : venham experimentar o industrioso panto-

mimeiro que fabrica moeda falsa á guisa de verda-

deira com os melaes sem liga que outros descobriram

na mina feracissima do seu espirito e da sua activi-

dade. Venham, venham sem perda de tempo, antes

que a mascara se lhe desfaça no rosto de truão, e

antes que o pus da corrupção moral se lhe delineie

á superfície com mais claridade e evidencia.

Eil-o no tablado que elle próprio levantou e

construiu.

Protegido pelo singular amigo, que a si mesmo

se adorna com os saborosos e fáceis epithetos de

recto e imparcial, não deixando assim o credito por

mãos alheias, vae-se esquecendo de que a impotên-

cia d'este mesmo protector o vae já acoimando de

«desgraçado pobre diabo.»

E' a justiça que reage na consciência corrom-

pida, e em boa maré rompe os diques que de conti-

nuo a sustam e agrilhoam.

O homem está conhecido. Em Coimbra ninguém

que preze a própria dignidade lhe estende a mão,

acceitando a deshonra que a d'elle symbolisa; os

próprios collegas lhe votaram ha muito o mais signí-

ficalívo despreso, para honra da classe que represen-

tam ; e o serraquínhoso infecto, escorraçado do con-

vívio de todos os homens dignos, esmagado pela justa

critica que em Ioda a parte lhe prepara um desastre

moral, adopta ultimamente a vida da vil toupeira,

fugindo ao sol que ílluminaría aos olhos de todos a

vilania d'aquella torpe existência perdida para sempre.



N'esla compromeltedora situação, que a outros

pareceria irremediável, a má Índole do perverso sa-

cripanla ainda lhe fornece meios criminosos e satâni-

cos de problemática salvação, e eil-o a apedrejar-me

pela calada da noite as vidraças do meu quarto, e a

dirigir-me, sob a irresponsabilidade da letra disfar-

çada, cartas e bilhetes poslaes contendo as phrases

mais desavergonhadas e os desenhos mais indecorosos

que podem figurar-se.

Esse ajuste de contas reservo-o eu para mais

tarde.

Agora ponho a mira simplesmente em confirmar

com o testemunho insuspeito dos homens de sciencia

as accusações que tenho feito ao plagiário ; e quando,

pela independência com (|ue tenho tratado esta ques-

tão nos Iribunaes judiciários, eu não consiga obter a

justiça completa, que seria a salvação das leiras e a

égide da probidade litteraria, ao menos caher-me-ha

a gloria de ler apontado ao meu paiz um vil gatuno

escapado ás vistas da policia com a habilidade do

falsario e a hediondez do larapio, cheio de vicios maus

e petrificado na torpeza incurável da alma.

O publico está lembrado certamente do que

expuz ha um anno n'um folheto intitulado— O Ga-

tuno de letra redonda — áceica d'esta questão,

quando acertadamente comecei por arrastar o vil

patife perante o tribunal da opinião publica. O pro-

cesso foi em seguida levado aos tribunaes judiciaes, e

correu os seus tramites. Pende actualmente do tribu-

nal da Relação do Porto por via de um aggravo que

interpuz. Para que se possa fazer um juizo seguro da

questão que se ventila, e da justiça com que se abona

a minha causa, vou transcrever aqui a minuta com

que o aggravo subiu áquelle tribunal.



Hpservo-mo para mais lanie publicar as peças

|)rincipaes d'esle curioso processo, que no juizo de

Coimbra tem uma historia digna de ser apreciada por

todos aquelles que prezam o bom nome da magistra-

tura portugueza. Essa historia será minuciosamente

narrada em tempo opporluno.

Por agora limilo-me a offerecer ao pubhco o

documento pelo qual o processo, fácil e nitidamente,

pôde ser avaliado.

A minuta foi a meu pedido publicada na conhe-

cida Revista de Direito Administrativo, 7." anno,

n.° 133, pag. 145 e seguintes, merecendo ao illus-

trado redactor daquella Revista juridica o logar de

honra em attenção á sua novidade e merecimento.

Eis a minuta referida :

SUMMARIO

:

Nos termos do decreto de 8 de julho de 1851, as obras litterarias

publicadas antes da sua promulgação não precisam de registo

Í)ara ser mantida a sua propriedade, a qual é garantida durante

a vida dos auctores, e durante 30 annos depois da morte dos

mesmos auctores.— Seiíundo o código civil, este praso de 30

annos foi elevado a 50. — O código penal considera como ele-

mentos constitutivos do crinio de contrafacção das obras litte-

rarias a reproducção da obra, a fraude, e a violação das leis

e regulamentos relativos á propriedade dos auctores.

Minuta de aggravo

Senhor. — O aggravante recorre á justiça de V. M.
por ter sido aggravado com o despacho do juiz de direito

rt'esta comarca, que mandou arcliivar este processo por

não haver prova sufficiente para a pronuncia pelo crime

de contrafacção, baseando-se < m que se não verifica, em
presença da expressa disposição do art. 457," do Código



penal, que com a publicação dos Apontamentos de orató-

ria do Padre José Gonçalves Lage se transgredisse

alguma lei ou regulamento sobre propriedade litteraria.

O despacho de que se aggrava está de perfeito

accordo com as respostas do ministério publico de fl. 44

e 57, nas quaes se encontram as especiosas razões adrede

inventadas e artificiosamente expostas para salvar o indi-

ciado José Gonçalves Lage de uma justíssima e certa con-

demnação.
A imparcialidade do tribunal para o qual confiada-

mente se recorre vae julgar uma questão inteiramente

nova no foro portuguez, e na qual estão empenhados os

mais caros interesses das letras pátrias.

I

Estado da questão

O illustre humanista e respeitável professor António

Cardoso Borges de Figueiredo publicou em 1849 a sua

notável obra intitulada Instituições elementarefi de rheto-

rica, da qual se fizeram successivas e numerosas edições.

Fallecido o illustre escriptor, os seus herdeiros ven-

deram por escriptura publica de 31 de janeiro de 1878
a propriedade d'esta e de outras obras do auctor da lie-

rança ao aggravante José Diogo Pires, livreiro editor

d'esta cidade.

Em 1883 publicou o Padre José Gonçalves Lage um
livro intitulado Ajjontamenlos de oratória ou subsidios,

etc, que é a copia servil e textual da primeira obra,

como verificaram no exame de fl. 21 os peritos nomea-
dos, dois professores respeitabilissimos da Universidade

e do Lyceu d'esta cidade.

Depois da publicação das Instituições de rhetorica

appareceu o decreto de 8 de julho de 1851, que no
art. 23." §1." obrigou os auctores ou proprietários das

obras litterarias a registal-as, antes de se verificar a

publicação d'ellas, pelo deposito de seis exemplares na
bibliotheca publica de Lisboa, a fim de poderem gozar

do beneficio da propriedade litteraria.

Esta disposição do decreto de 8 de julho de 1851
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será applicavel ás obras publicadas antes da sua promul-
gação, dando-se-lhe assim effeito retroactivo, ou será

exclusivamente applicavel ás obras que forem publicadas

depois ?

Deveriam todos os auctores e proprietários de obras
sabidas á luz antes da promulgação d'este decreto effe-

ctuar depois delia o mencionado registo afim de lhes ser

garantida a sua propriedade litteraria?

Tal é o estado da questão.

II

Registo das obras litterarias segundo
o decreto de 1851

O decreto de 8 de julho de I83I, quando exige o
registo das obras litterarias para os seus auctores e pro-

prietários gozarem do beneficio da propriedade, não é
applicavel, e seria absurdo que se pretendesse applicar,

ás obras que se achavam publicadas antes d'esse de-

creto.

Além de ser contrario aos princípios consignados na
legislação de todos os povos applicar uma lei retroacti-

vamente, o que é entre nós prohibido pelo art. 145.°

I 2.** da Carta constitucional e pelo art. 8.° do Código
civil, é do próprio decreto de 8 de julho de I85I que se

infere de um modo positivo e indubitável que as suas

disposições relativas ao registo se não applicam ás obras

já publicadas.

Com effeito, diz o referido decreto:

«Art. 23." Para haver de gozar do beneficio da pre-

sente lei, o auctor ou jtroprietario da obra produzida

pela typographia . . . é obrigado a registal-a pelo modo
e nas estações declaradas nos || seguintes

:

«1 1." Antes de se verificar legalmente a publicação

da obra pela distribuiçno dos exemplares, segundo é

declarado na lei da repressão dos abusos da liberdade de
imprensa, seis exemplares completos d'ellas serão de-

postos na Bibliotheca Publica de Lisboa, etc.»

Nos termos d'este decreto quando é, pois, que se

deve fazer o registo da obra?
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E' antes de se verificar a piilílicação da obra pela

distribuição dos exemplares.

Mas como é possível fazer o registo n'estes termos,

isto é, antes da publicação, relativamente ás obras que já

se achavam publicadas quando se promulgou este decreto?

Impossível.

Portanto a letra do próprio artigo que exige o re-

gisto está a indicar que não pôde dar-se ao decreto de

185i effeito retroactivo, o que por outro lado seria uma
verdadeira monstruosidade jurídica.

Mas ha mais.

O decreto citado contém, como era razoável e justo,

um artigo transitório, para regular a sua applícação ás

obras publicadas antes do mesmo decreto.

Esse artigo confirma do seguinte modo a doutrina

por nós defendida

:

«Art. único. O beneficio da presente lei ê applicavel

a todas as obras já publicadas antes da sua promulgação,

salvos os contractos existentes.»

«I único . O proprietário de qualquer obra publicada

antes da referida promulgação gozará do beneficio da lei

pelo mesmo espaço de 30 annos.»

Para bem se comprehender o alcance d'esta dispo-

sição transitória, convém lembrar que o decreto garante

o direito de propriedade litteraria aos auctores durante a

sua vida (art. í.°), e aos seus herdeiros, ou quaesquer

outros representantes dos auctores, durante mais 30
annos depois da morte dos auctores (art. 2.°).

O auctor pôde dispor livremente, por qualquer modo
de transmissão, d'esta propriedade ; e pôde até ceder o
direito exclusivo de publicar a sua obra, ou por todo o

tempo a elle e a seus representantes concedido, ou por

parte do referido tempo ; mas n'este ultimo caso, os re-

presentantes do auctor somente gozam d'este direito no
espaço de tempo não comprehendído na disposição por

elle feita (art. 3.° e 5.° e respectivo | único).

Vê-se pois que o artigo transitório garante, indepen-

dentemente de registo, a propriedade litteraria aos auctores

das obras publicadas antes do decreto durante a sua vida,

nas palavras

—

o beneficio da presente lei é applicavel a

todas as obras já publicadas antes da sua promulgação;



e vè-se egualmente que o | único d'este artigo também
garante, independentemente de registo, a propriedade

litteraria aos representantes do auctor durante 30 annos

depois da morte do mesmo auctor, nas palavras— o pro-

prietário de qualquer obra publicada antes da referida

promulgação gozará do beneficio da lei pelo mesmo espaço

de 30 annos.

Não pôde entender-se doutro modo o artigo a que

nos referimos, artigo que é o assento da questão venti-

lada n'este processo, e que o ministério publico e o aliás

M. juiz de direito absolutamente desconheceram ou des-

presaram.

Tendo pois o auctor das Instituições elementares de

rhetorica íallecido em 21 de janeiro de 1878, o seu repre-

sentante, que è actualmente o aggravante José Diogo

Pires, gozará ainda da propriedade litteraria, por espaço

de 24 annos, até ti de janeiro de 1908 (documento n.° 1).

Parece-nos da mais clara evidencia o que deixamos

exposto.

E poderia o legislador de 1856 dispor razoavelmente

outra coisa? Não seria absurdo que o decreto referido

exigisse o registo de todas as obras publicadas antes da

sua promulgação?
Como cumprir-se uma tal exigência, especialmente

em relação ás obras cujas edições estivessem esgotadas,

e das quaes conseguintemente não houvesse os exem-
plares necessários para o registo?

E, por outro lado^ quaes foram os auctores ou pro-

prietários de obras litterarias publicadas antes de 1851

que fizeram o registo ?

Posso assegurar que nenhuns.

O decreto mandou no art. 24." que se publicasse no
Diário do Governo a lista das obras registadas, e nenhuma
obra anterior a 1851 foi effectivamente apresentada a

registo.

Pois n'estas obras acham-se comprehendidas as de

notavais jurisconsultos, dos quaes mencionarei apenas o

insigne mestre Coelho da Rocha, cujas Instituições de

Direito Civil Portugucz e Ensaio sobre a historia do

governo e da legislarão de Portugal foram publicadas antes

e muito antes de 1851.



E' que todos os escriptores d'esse tempo interpreta-

ram como deviam o decreto de 1851, incluindo o próprio

auctor d'elle, o eminente litterato visconde de Almeida

Garrett.

A cerebrina interpretação que se pretende dar a

este diploma estava reservada para os insigníssimos ma-
gistrados do ministério publico e judicial, aos quaes está

confiada a administração da justiça de Coimbra no anno

da graça de 1884!

III

Registo das obras litterarias segundo
o Código Civil

As disposições do decreto de 1851 sobre proprie-

dade litteraria foram substituídas pelas dos art. 570.° e

seguintes do Código civil, achando-se assim revogadas em
virtude do art. 5.*' da lei de 1 de julho de 1867 que o

precede.

O Código civil garante a propriedade litteraria aos

auctores durante a sua vida (art. 576.°), e aos seus her-

deiros, cessionários ou representantes por espaço de 50
annos depois da morte dos auctores (art. 579.°).

Para gozar do beneficio d'esta propriedade, o auctor

ou proprietário, antes de se verificar a publicação de qual-

quer obra litteraria pela distribuição dos exemplares

d'ella, ha de depositar dous exemplares na Bibliotheca

Publica de Lisboa (artigos 603.° e 604.°).

São fundamentalmente as mesmas disposições do

decreto de 1851, quasi textualmente transcripto para o

Código Civil.

O Código Civil não contêm disposição alguma transi-

tória, o que é aqui escusado em virtude do artigo 8.° do

mesmo código, e da própria redacção do artigo 604.°,

como já demonstrámos a propósito do correspondente

artigo 23.° § 1.° do decreto de 1851.

Temos, pois, elevado a 50 annos o espaço de tempo

durante o qual gozam da propriedade litteraria os pro-

prietários das obras publicadas, que forem representan-

tes dos auctores.
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A questão ficou, pois, no mesmo pè em que se

achava em face do decreto de 1851, sendo certo que,

segundo o Código civil, também o registo não é necessá-

rio para se reconhecer a propriedade htteraria das obras

anteriores a 1851.

IV

Contrafacção. Conclusão

Tendo nós demonstrado exuberantemente que a pro-

priedade litteraria das obras pubhcadas antes do decreto

de 1851, como são as Instituições elementares de rheto-

rica, se acha reconhecida e garantida pela nossa legisla-

ção, independentemente de registo ; e achando-se verifi-

cado n'este processo que os Apontamentos de oratória do

Padre José Gonçalves Lage são a reproducção d'aqueUa

obra, cuja propriedade pertence ao aggravante,— con-

clue-se que menos avisadamente procedeu o ahás M. juiz

no seu despacho, mandando archivar este processo e

deixando de indiciar o querelado Padre José Gonçalves

Lage pelo crime de contrafacção.

Com effeito, nos termos do artigo 457:° do Código

penal, são três os elementos do crime de contrafacção, a

saber:— 1.", reproducção inteira ou parcial da obra; 2.°,

fraude do presumido auctor; e 3.**, violação das leis e

regulamentos relativos á propriedade dos auctores (Levy

Maria Jordão, Commentario ao Código penal portuguez,

tom. 4.°, pag. 329 e 330.)
4.** elemento acha-se verificado n'este processo,

como se vê do auto de exame de fl. 21.

O 2.° deprehende-se egualmente d'este processo, e

acha-se aqui evidentemente comprovado. Qual foi a inten-

ção do querelado Padre Lage publicando os Apontamen-

tos de oratória, e expondo-os no mercado, senão sub-

stituir no ensino secundário as Instituições elementares de

rhetorica, e prejudicar assim os interesses do actual pro-

prietário d'esta obra?

Além da louca, mas innocente ambição de se ador-

nar com pennas de pavão, commettendo uma improbi-

dade, moralmente condemnavel, o querelado pretendeu
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chamar para as suas edições a atteríção dos consumido-

res, prejudicando os legítimos interesses do queixoso e

locupletando-se com o alheio,— pretensão que realisou

em grande parte.

Eis aqui a intenção criminosa, a fraude, com que o

querelado procedeu na reproducção da obra aliudida.

Finalmente, o 3.° elemento constitutivo do crime de

contrafacção verifica-se também no facto de que o quere-

lado Padre Lage é accusado, pois que se demonstrou á

saciedade nos || II e III d'esta minuta que as leis sobre

propriedade litteraria, que são o decreto de 8 de julho

de i8oI e o Código Civil, foram violadas pelo querelado,

apesar de não ter sido feito o registo da obra reprodu-

zida, o qual não é necessário na hypothese.

E' por isso que o aggravante recorre a V. M. por

meio do recto e sábio tribunal da Relação do Porto,

a fim de obter a justiça em que confiadamente espera.

Pouco devo accrescentar ao que se acha exposto

n'esle documenlo. E, porém, indispensável desfazer

com um leve sopro as bolas de sabão com que o

velhaco lôrpa procurou entreter os incautos no folli-

culo que ha dias me apresentaram com o titulo se-

guinte: — Duas palavras sobre um exame de peritos

e sobre uma minuta de aggravo subida á Relação do

Porto.

N'esse nojento escripto, recheiado de torpes

mentiras e de barbaridades jurídicas dignas de Calino,

diz o patife : — que eu lhe concedi licença para elle

publicar a Rhetorica abreviada, 1879, (pag. 4, 13,

15, 16, 17 e 26), e que essa licença não foi inter-

rompida, nem contra ella houve reclamação durante

quasi cinco annos (pag. 4 e 16) ; — que os Aponta-

mentos de oratória, 1883, são a reproducção da

Rhetorica abreviada e que por isso a licença conce-

dida para a publicação d'esla obra se entendia con-
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cedida para a publicação da oiilra (pag. 4 e seguin-

tes).

Para se conhecer o valor d'estas gratuitas e

pérfidas asserções não farei mais do que transcrever

aqui o que amplamenie expuz no folheio publicado

por mim sob o titulo— O gatuno de letra redonda.

Alli escrevi eu, e novamente confirmo:

Em 1879 era-me absolutamente desconhecido o sa-

cripanta em questão.

Um dia, porém, entrou-me na livraria, com a face

rapada e o modo seraphico dos predestinados para inter-

mediários entre Deus e o homem n'este valle de lagrimas

em que vivemos. Deu-me para gostar do pantafaçudo do

padre, e esta incauta e amaldiçoada sympathia foi-se gra-

dualmente avigorando com o tempo, na franca, generosa

e prestadía amisade que lhe dediquei.

Entrámos por vezes em desafogadas permutações de

confidencias a respeito da nossa vida ; contava-lhe dos

meus negócios e ouvia em troca das minhas sinceridades

imprudentes um acervo de mentiras, com que a sua refi-

nada hypocrisia architectava artificialmente uma existên-

cia immaculada, repleta de sacrificios à honra, tranzida

de dificuldades dolorosas de fortuna e posição, que com-

moviam e burlavam a um tempo a minha ingenuidade.

Derreteu-se por largos mezes o sansadorninho em
ternuras assucanidas que me hsonjeavam o paladar.

Estimei-o deveras, e acabei por depositar n'elle a mais

cega e bem castigada confiança.

Um dia entrou mais expansivo e alegre que de cos-

tume.

«Venho fazer-lhe uma proposta, Pires.»

E propôz:

«Quer o meu bom amigo editar uma obra minha,

«que è d'uma tríplice vantagem, porque lucra com ella a

«mocidade estudiosa, eu e você?»

Respondi-lhe aífirmativamente.

«Não se espante do que lhe vou dizer, continuou

«elle; tenho uns apontamentos de Rhetorica para uso dos
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«meus discípulos e que facilitam bastante o estudo d'a-

«quella disciplina : parece-me que lucrariamos, publican-

«do-os você no mesmo formato da Khetorica do padre

«Cardoso, e vendendo-os conjunctamente com ella.»

«Sendo assim, retorqui eu, e não prejudicando os

«meus livros, tenho muito prazer em lhe editar os apon-

«tamentos; mande você o original.»

E, para serenar duvidas, affirmou-me que eu não sof-

freria prejuízo, antes tiraria interesse com a publicação

dos apontamentos «aos quaes eu chamo— accrescentou

«rindo— a minha cfwjriça.)^

Mal pensava eu os incommodos que me dariam as

chouriças d'este cevado!

Poucos dias depois, voltou com o original, que me
cheirou logo a chouriça; mas não desembrulhei, por at-

tenção com o sacripanta, a quem pedi o favor de levar

tudo para a imprensa da Universidade sob a responsabi-

lidade do meu nome, ficando unicamente a seu cargo a

revisão das provas.

Foi correndo a publicação até que um dia, quando
já estava no prelo a ultima folha, íui avisado por uma
pessoa de credito de que a tal chouriça do padre não
passava d'uma cópia servil e textual do Compendio de

Rhetorica do sr. padre Cardoso de Figueiredo, cuja pro-

priedade me pertence. Fui immediatamente verificar.

Era verdade.

Os taes apontamentos tinham por titulo

:

Rhetorica abreviada ou Synopse do Compendio de

Rhetorica de A. Cardoso Borges de Figueiredo coor-

denada para uso dos seus leccionados, por— /. G.
Lage— Coimbra— 9, Largo da Sé Velha, 10—
187,9 — Livraria Central de J. Diogo Pires.

Comparei o texto dos dois livros, e convenci-me do
plagiato que victimava os meus interesses e castigava a

minha boa fé illudida.

Procurei em seguida o padre, que não estava em
casa. Algumas horas depois era elle que entrava na minha.
Mostrei-lhe o procedimento menos leal que tivera comigo,

e que sentia vivamente excitada a minha admiração, visto
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como confiava n'elle e o reputava homem de bem, e ac-

crescentei que, não podendo consentir na publicidade

d'esta obra, ia proceder judicialmente contra a sua frau-

dulenta ousadia.

Respondeu-me que eu tinha razão, porque elle se

não havia explicado com clareza, mas que, desejando a

continuação da minha amisade, me pedia que não recor-

resse aos tribunaes, que se podia remediar tudo man-

dando eu conduzir da imprensa para minha casa todas as

folhas publicadas e fazendo da edição o que me parecesse

a bem do meu interesse.

Ponderei-lhe ainda que me era devida uma indemni-

sação da despeza feita, a que elle tinha dado causa.

N'esta triste situação, curvado na mais bajuladora

humildade, e como quem encontra uma solução salvadora,

respondeu em guisa de supplica: «O Pires pôde, se qui-

«zer, fazer-me um grande favor: vender ás folhas para

«os meus discípulos, antes de inutilisar a edição, tantos

«exemplares quantos sejam precisos para inteiro paga-

«mento do que dispendeu.»

Tive dó do sacripanta sabujo e dócil, e prestei-me

ainda uma vez a servil-o, mas com a condição de virem

os estudantes munidos dum bilhete d'elle, porque eu não

desejava fazer a venda do livro senão aos seus discípulos.

Assim se fez. Realisei portanto uma venda restricta

6 obsequiosa da Rhetorica abreviada aos estudantes que

me apresentavam o bilhete combinado, em que o fran-

celho, cedendo á voluptuosidade de reminiscências suinas,

escrevia, referindo-se ao parto sacrílego do seu cérebro:

«O portador è meu discípulo. Pôde entregar-lhe um
«exemplar da minha chouriça.y>

Não vendi a mais ninguém as folhas da Rhetorica

abreviada, que não apparece nas minhas estantes, nem
annunciada nos catálogos das minhas edições, e que tam-

bém não mandei a nenhum dos Uvreiros com quem estou

commercialmente relacionado.

Mais tarde, e sem que tivesse apurada a despeza

que havia dispendido, vendi a peso para embrulhos ao

sr. Abilio Augusto Martins todos os exemplares que pos-

suía; tive no entanto a delicadeza de ficar com a folha

do frontiscipio de cada exemplar, para evitar que o nome
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do padre fosse achincalhado n'um dos lugares de Coimbra
mais concorrido por estudantes.

Talvez tivesse feito melhor expondo este padre de
pim—pam—pum aos tiros d'uma troça justificada.

Esta é a historia do primeiro opúsculo de Rhetorica

plagiado do livro do sr. Cardoso pelo sacripanta Lage.

Fica pois assentado:

i.° Que eu não auctorisei a copia das minhas edi-

ções, mas, na mais desgraçada boa fé, me prestei a ser

editor de um manuscripto que por delicadeza e confiança

não vi antes de mandar para o prelo;

2.* Que por palavras e por factos me desonerei do
encargo, exprobando-lhe o procedimento cobarde e frau-

dulento, e retirando da imprensa essa obra que documen-
tava por egual um plagiato infamissimo e um logro da
mais indiscutivel pelintrice.

*
* 4:

Posto isto, parece que o sacripanta, respeitando,

como aíBrma, a minha propriedade, ficava inhibido de
fazer uma nova e idêntica publicação. Mas não aconteceu

assim ; e, embora o depravado me formulasse claramente
a ameaça de publicar todas as obras de que sou pro-

prietário, declarando nos prólogos os auctores de quem
as copia, eu, francamente, não o imaginava capaz de tão

corajoso descaramento. Por isso me surprehendi de admi-
ração ao entrar-me em casa um livreco, em cujo frontis-

picio se lê:

Apontamentos de Oratória ou Subsidio dos exames de por-
tuguez— Para uso dos seus alumnos, por— José

Gonçalves Lage— Coimbra— Livraria Portugueza
e Estrangeira do editor Manuel d'Almeida Cabral
— 163, Rua da Calçada, 165—1883.

O serraquinhoso n'este abominável impresso não fez

mais que reproduzir o outro que eu abafei; apenas o
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rebaptisou com titulo differente, introduziu-lhe umas li-

geiras modificações, copiadas em todo o caso d'outros

pontos da Rhetorica que me pertence, e fel-o acompanhar
d'uni Appendice acerca dos diversos géneros de discursos

prosaicos, reproduzido dos Logares Selectos dos Clássicos

Porít/guezes do sr. Cardoso de Figueiredo, cuja proprie-

dade também é minha I !

Então já viram um santilão de mais desaforada pouca
vergonha ? ! Introduz-se como um bicho de traça nos meus
livros, e, pelo caminho que vae levando, não deixará de

roer emquanto me não reduzir tudo a farellos!

Eu tinha-ihe na verdade promettido não o chamar
aos tribunaes em relação ao impresso de 1879; m^s,
pelo que respeita ao segundo, declaro desde já que não
me sinto inclinado á mesma benevolência.

Diz o tranquiberneiro a pag. 5 do Pires de doce:

«Parecia-me acertado fazer um resumo ou uma sy-

nfíopse d'este compendio, com o fim de auxiliar o estudo

;

«mas respeitador da lei e da propriedade alheia, não
«podia tocar-lhe sem licença do proprietário que já então

«era o sr. José Diogo Pires. r>

Ora agora pergunto ao sacripanta : qual a razão por

que, reconhecendo em 1879 que necessitava da minha
licença para tocar na minha propriedade, entendeu que

para repetir o mesmo facto em 1883 a podia dispensar?

Não continuo eu a ser o proprietário da Rhetorica do

sr. Cardoso de Figueiredo?

Se alguém me vendesse este taramelo de sachristia,

palavra (Thonra que o comprava para fazer. . . guano!

Porei portanto de parte o primeiro impresso, isto é,

a Rhetorica abreviada publicada em 1879.

É exclusivamente pelo segundo, quero dizer, pelos

Apontamenlos de oratória, que chamo o traficante aps

tribunaes. começando pelo da opinião publica.

E antes de seguirmos mais longe, vem a propósito

notar a esperteza d'este lorpa de Serraquinhos, referin-

do-se no Pires de doce á publicação de 1879, e não to-

cando sequer na de 1883, que de nenhum modo auctorisei

!
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Por aqui se vê até onde chega a sinceridade e

a lisura d'esle benemérito das letras!

O parvajola ingénuo, imaginando que alguém o

poderia ainda acreditar, affirma, com o intuito de

negar a fraude da sua contrafacção e vergonhoso pla-

gialo, que os Apontamentos de oratória não foram

em tempo algum expostos á venda (pag. 15).

N'esta affirmação vae invoívido um desvergo-

nhamento Ião infame, que mal pode crer-se n'este

mesmo patifório de vil raça. As testemunhas que

depozeram no tribunal de Coimbra, como consta do

processo, e outras informações por emquanlo estra-

nhas á causa, destroem completamente a insidia torpe

do sevandija *.

Este heroe de abnegação e desinteresse correu

com todas as despezas da impressão do livro para o

offerecer gratuitamente aos alumnos da sua aula

imaginaria ! ?

Credite, posteri!

Apenas duas palavras mais.

O processo está affecto á Relação do Porto, onde

deve ser brevemente apreciado. Tenho a maioi- con-

fiança na imparcialidade doeste tribunal, seja qual for

o seu veredictum, porque não ha alli antigos favores

a pagar, nem relações impensadamente contrahidas

que obriguem a erros judiciários parecidos com o

escândalo.

Qualquer que seja a decisão, nunca me queixa-

' Tenho era meu poder uma carta devidamente reconhecida
do sr. director do coliegio de Campolide, em que se me participa

que o audacioso plagiário P/ Lage lhe vendera 25 exemplares dos
seus Apontamentos, recebendo em pagamento bêâOO réis.
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rei do venerando tribunal, a cuja sentença me sub-

metto desde já com respeito.

Supponho que não ha aili magistrados que affir-

mem ser o livro do plagiário publicado em janeiro

de 1883, quando é certo ler principiado a impressão

a 16 de fevereiro e terminado em 20 de março do

mesmo anno 1 A affirmação leviana e sem fundamento

é impertinente e em nada procede, mas denuncia

manifestamente o interesse e parcialidade de certos

agentes do ministério publico, que se fazem instru-

mentos indirectos dos réos que devem arguir.

Na Relação do Porto creio firmemente que não

lia d'isto.

Nada mais direi por agora.

Associando-me aos coros da opinião publica,

faço votos para que o tribunal de Coimbra volte em
breve ao gozo das suas justas, boas e interrompidas

tradições, desinfectando-se de certo pessoal que, se

deixar saudades, será apenas ao Gatuno de letra

redonda, o vil sevandija, que, sob a protecção da au-

ctoridade, não só me rouba, mas também me aggride!

Coimbra, 30 de setembro de 1884.

José Diogo Pires.

P. S.

REGISTO DE PROPRIEDADE ALHEIA

MANDADO FAZER PELO P.-^ JOSÉ GONÇALVES LAGE

(Vulgo O gatuno de letra redonda)

Ex.""" Sr.— Diz José Gonçalves Lage, Presb} taro e

académico, de Coimbra, que tendo registado na Biblio-

theca Nacional de Lisboa um opúsculo com o titulo de
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Rhetorica abreviada ou Synopse do compendio de rheto-

rica de A. Cardoso Borges de Figueiredo, precisa da

respectiva certidão ; e por isso— P. a V. Ex.* se digne

mandal-a passar. — E. R. M.''^— Coimbra, 28 de dezem-
bro de 1883. — José Gonçalves Lage.

Passe. 28 de dezembro de 1 883.— O Conservador

servindo de Bibliothecario, António José Viale.

José Joaquim d'Ascenção Valdez, Escripturario dos

catálogos da Bibliotheca Nacional de Lisboa, servindo de
Secretario.—

Em virtude do despacho supra certifico que a folhas

vinte e seis verso do livro terceiro onde se registram as

obras depositadas n'esta Bibliotheca para garantia da

propriedade litteraria, nos termos do artigo seiscentos e

quatro do Código Civil, se acha o registo do theor se-

guinte :
—

Mil oitocentos oitenta e três, dezembro vinte e oito.

DEPOSITOU JOSÉ GONÇALVES LAGE dois exemplares

da publicação: «Rhetorica abreviada, ou Synopse do Com-
pendio de Rhetorica de A. Cardoso Borges de Figueiredo,

coordenada para uso dos seus leccionados. Coimbra, Li-

vraria central de José Diogo Pires, nove, Largo da Sé
Velha, dez. Mil oitocentos setenta e nove.» Um folheto

em oitavo de noventa e quatro paginas.

Nada mais se contém no referido registo, que fiel-

mente trasladei.

Bibliotheca Nacional de Lisboa, vinte e nove de de-

zembro de mil oitocentos oitenta e três. — José Joaquim
d'Ascensão Valdez. — (Segue-se o sêllo e o reconheci-

mento).

(Vej . o folheto — Duas palavras sobre um exame de

peritos, por José Gonçalves Lage).

Depois d'isto, Rilhafolles ou Africa.

Não é fácil classiGcar-se a pertinaz audácia e o

desvergonhamenlo tola! d'esle gatuno de vil raça.

Firme no seu rendoso posto, qual é viver á



custa dos mal piecalados, refina de dia para dia com
novas proezas, e, se os tribunaes não acertarem com
o diagnostico, não vejo outro meio senão armar-se

a gente contra o industrioso gatuno I

Agora vemol-o a registar, em seu nome, uma
propriedade que por titulo algum adquiriu

!

O sevandija sabe muito bem que as folhas im-

pressas, com que organizou os dois exemplares que

mandou depositar em seu nome na Bibliolheca Na-
cional de Lisboa, nunca tiveram publicidade nem com
ellas se constituiu brochura, porque fui eu quem evi-

tou a impressão da capa.

Também não ignora que fui eu, quem, na im-

prensa da Universidade, lhe fiz apprehensão de todas

as folhas, logo que tive conhecimento que a matéria

n'ellas contida era extrahida, palavra por palavra, da

Rhelorica do sr. Padre Cardoso.

Deve finalmente estar também lembrado de me
pedir submissamente mil perdões e de supplicar da

minha generosidade (aliás bem castigada) não pro^

ceder judicialmente contra a fraude, entregando-me

a edição para eu poder inutilisal-a á vontade.

Ora, é depois de todos estes fados, os quaes

pertencem de ha muito ao dominio publico,— que o

reverendo malandro vem, ao fim de cinco annos,

apossar-se, por meio do registo, d'uma proprie-

dade que eu comprei por escriptura publica pelo

preço de 1:500§000 réis, quantia que paguei em
boas moedas de ouro e prata, de cujo pezo o indus-

trioso tem melhor conhecimento de que os próprios

herdeiros do fallecido padre Cardoso. . .

Isto não se commenta.
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Termino por desafiar o vil galuno, a fazer uso

da propriedade do folheto que acaba de registar, já

negociando a mesma propriedade, já mandando impri-

mir de sua conta alguma edição.

Emquanlo o não fizer eu grilarei sem descanço

ao mundo :

Fora la. .

.

i
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